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Neste artigo, discute-se as políticas industriais apresentadas pelos governos do Partido dos 
Trabalhadores (PT), no período entre 2003 e 2014. Problematiza-se o caráter destas políticas e 
se predominam traços de continuidade ou mudança ao longo do tempo. Para orientar a análise, 
construiu-se três tipos ideais de política industrial – Estado desenvolvimentista, neoclássico e 
neoschumpeteriano – e avaliou-se três dimensões: diretrizes e objetivos; instituições e processo 
de tomada de decisões; e instrumentos. As conclusões apontam a predominância de traços 
neoschumpeterianos e significativa continuidade entre as políticas.

Palavras-chave: Estado; política industrial; Partido dos Trabalhadores.

INDUSTRIAL POLICY IN BRAZIL: AN ANALYSIS OF THE STRATEGIES PROPOSED 
IN RECENT EXPERIENCE (2003-2014)

This article discusses the industrial policy presented by the Workers Party governments, between 
2003 and 2014. It questions to the character of these policies and the predominance of continuity 
or change over time. To guide the analysis, we constructed three ideal types of industrial policy –  
developmental State, neoclassical and neo Schumpeterian – and evaluated three dimensions: 
guidelines and objectives; institutions and decision-making process; instruments. The conclusions 
indicate the predominance of traits neo Schumpeterian and significant continuity between the policies. 
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POLÍTICA INDUSTRIAL EN BRASIL: UN ANÁLISIS DE LAS ESTRATEGIAS EN 
EXPERIENCIA RECIENTE (2003-2014)

En este artículo se analiza la política industrial presentado por los gobiernos del Partido de los 
Trabajadores, entre 2003 y 2014. Cuestiona al carácter de estas políticas y se predomina la 
continuidad o el cambio en el tiempo. Cuestiona el carácter de estas políticas y si predomina 
la continuidad o el cambio en el tiempo. Para orientar el análisis construimos tres tipos ideales 
de la política industrial – Estado desarrollista, neoclásico y neoschumpeteriano – y se evaluó 
tres dimensiones: las directrices y objetivos; instituciones y procesos de toma de decisiones; 
instrumentos. Los resultados indican el predominio de rasgos neoschumpeterianos y continuidad 
significativa entre las políticas.
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POLITIQUE INDUSTRIELLE AU BRÉSIL: UNE ANALYSE DES STRATÉGIES 
PROPOSÉES DANS EXPÉRIENCE RÉCENTE (2003-2014)

Cet article traite de la politique industrielle présentée par les gouvernements du Parti des Travailleurs, 
entre 2003 et 2014. Il  se interroge sur le caractère de ces politiques et si prédomine continuité 
ou de changement au fil du temps. Pour guider l’analyse nous avons construit trois types idéaux 
de la politique  industrielle  – État  développementiste, néoclassique  et neo  schumpétérienne  – 
et évalué trois dimensions: lignes directrices et les objectifs; les institutions et les processus de prise 
de décision; les instruments. Les résultats indiquent la prédominance des traits neo schumpétérienne 
et la continuité importante entre les politiques.

Mots-clés: État; la politique industrielle; Parti des Travailleurs.

JEL: O25.

1 INTRODUÇÃO

Neste artigo, apresenta-se uma análise exploratória sobre as políticas industriais 
desenvolvidas pelos governos do Partido dos  Trabalhadores  (PT). Entre  2003 
e 2014, três políticas estiveram em vigência, a saber: Política Industrial, Tecnoló-
gica e de Comércio Exterior (Pitce), Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP) 
e Plano Brasil Maior (PBM). Para guiar as análises, estabeleceram-se as seguintes 
perguntas de  partida: quais  são as intencionalidades dos governos petistas ao 
formular suas políticas  industriais? Quais  as características destas  políticas?  
Há elementos de continuidade? Ou predominam traços de transformação?  
Configura-se, em seu conjunto, em uma política de Estado de longo prazo? 

Portanto, objetiva-se compreender o caráter e a intencionalidade 
dessas políticas, debatendo-as a partir de três tipos ideais de política industrial: 
Estado desenvolvimentista, neoclássico e neoschumpeteriano. A construção desses 
tipos ideais baseou-se em literatura nacional e internacional sobre política industrial,  
dentro das linhas teóricas que designam os nomes. Essa metodologia torna-se 
apropriada para um trabalho exploratório justamente pelo seu caráter fluido, 
ou seja, não está em questão qual a teoria que melhor explica a realidade, mas sim 
estabelecer parâmetros ideais que possibilitem compreender o sentido da ação. 
Nas palavras de Weber: 

é de fácil observação que as esferas individuais de valor foram organizadas com 
uma coerência racional que apenas excepcionalmente encontra-se na  realidade.  
Mas  é possível que assim manifestem-se na realidade e sob formas histó-
ricas  significativas, e  assim o  fizeram. Essas  construções abrem caminho para a 
localização tipológica de um fenômeno  histórico. Fazem  observável a distância 
entre os fenômenos e nossas construções, tanto no particular quanto no geral, e, 
por conseguinte, tornam determinável a aproximação entre o fenômeno histórico 
e o tipo teoricamente  construído. Nesse  sentido, a  construção tem a função de 
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ferramenta técnica que permite esclarecimento e instrumentação mais penetrantes 
(Weber, 2005, p. 70, tradução dos autores).3 

Como recomendado pela tradicional metodologia weberiana, construiu-se 
noções  abstratas, logicamente  coerentes, mas  que não se encontram em 
estado puro na  realidade. Com  isso, consegue-se  lançar luz sobre o sentido de 
uma realidade  histórica, de caráter específico e multifacetado. Desta  forma, 
o próprio objeto, que apresenta um caráter diverso e necessariamente contraditório, 
é passível de compreensão em sua lógica de ação.

Para operacionalizar a interpretação, dividiu-se este trabalho analítico 
em três dimensões das políticas: suas diretrizes e seus objetivos; sua estrutura 
institucional de gestão; seus instrumentos. Como fonte empírica, estudou-se 
os documentos de lançamento das políticas e complementou-se as informações 
com trabalhos acadêmicos e documentos apresentados por entidades de classe 
e por órgãos governamentais. O foco foi a política in book, ou  seja, como 
a política apresenta-se em seus elementos formais e em seu planejamento. 
Em  geral, não  se recorreu à observação da política in  action, ou  seja, a  sua 
execução e seus resultados concretos.4 Apenas se utilizou dados sobre a alocação 
de recursos  secundariamente, quando  estes ajudam a expressar o sentido geral 
da  política. Vale  ressaltar que não se procedeu a uma análise de  efetividade, 
eficiência ou eficácia. Assim, há uma limitação intrínseca neste trabalho, pois se 
o in  book permite observar a intencionalidade e o caráter como pretendido e 
formulado discursivamente pelos agentes que conceberam as políticas, o in action 
possibilitaria observar o que efetivamente foi priorizado, algo que está fora do 
alcance deste artigo.

Este artigo está organizado em três seções, além desta introdução. A seção 2 
apresenta os três tipos ideais de política industrial (do Estado desenvolvimentista, 
neoclássica e neoschumpeteriana). Para cada tipo, são apresentadas as três dimensões 
referidas (diretrizes e objetivos, instituições de gestão e instrumentos). A seção 3 
discorre sobre as três formulações de política industrial promovidas nos governos 
do PT (2003-2014), considerando como suas características aproximam-se dos 
tipos ideais. Por fim, na seção 4 há as considerações finais, que avaliam continui-
dades e mudanças implicadas na sequência das três formulações de política.

3. “Es de fácil observación que las esferas individuales de valor han sido dispuestas con una coherencia racional que 
sólo excepcionalmente se halla en la realidad. Pero es posible que así se manifiesten en la realidad y bajo formas 
históricas significativas, y así lo han hecho. Estas construcciones abren camino para la localización tipológica de un 
fenómeno histórico. Hacen observable la distancia entre los fenómenos y nuestras construcciones, tanto en lo particular 
como en lo general, y, por consiguiente, vuelven determinable la aproximación entre el fenómeno histórico y el tipo 
teóricamente construido. En este sentido, la construcción tiene la función de un utensilio técnico que permite un 
esclarecimiento e instrumentación más penetrante” (Weber, 2005, p. 70).
4. Sobre essa distinção entre in book e in action, ver Schapiro (2013) e Almeida (2009).
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2 TIPOS IDEAIS DE POLÍTICA INDUSTRIAL

2.1 Política industrial sob a ótica do Estado desenvolvimentista

A literatura sobre o Estado desenvolvimentista no Leste Asiático trouxe consigo 
o mérito de demonstrar a racionalidade da política industrial em termos  
de eficiência, mesmo que definida de maneira ampla, não só como alocação 
de recursos, mas também, por exemplo, como na capacidade de inovar e criar 
um capitalismo internacionalmente competitivo (Woo-Cumings, 1999).  
Entretanto, no seio desse debate, houve dois posicionamentos distintos. Por um lado,  
defendeu-se que a política industrial é simplesmente uma prática, que pode 
assumir as mais diversas formas, variando de acordo com o contexto geográfico 
e histórico. Por outro, enfatizou-se a necessidade de uma definição precisa do 
que seja política industrial. 

Para Chalmers Johnson, um dos fundadores do debate sobre o Estado 
desenvolvimentista, a política industrial é contingente, uma estratégia prática, 
uma atitude ou orientação que se adapta às necessidades do tempo e do espaço. 
Em um nível microeconômico, pode atuar na racionalização do uso de fatores e 
na promoção de melhorias no ambiente de negócios, podendo o governo intervir, 
inclusive, dentro das firmas com o objetivo de otimizar processos gerenciais  
e produtivos (industrial racionalization). Em um nível macro, a política industrial 
incide sobre a estrutura industrial, determinando setores estratégicos, tendo em  
vista mudanças estruturais necessárias à consecução do interesse nacional.  
Desta forma, procura determinar o peso que os diferentes setores terão na economia 
e seu perfil (se intensivo em trabalho ou capital, se indústria leve ou pesada).  
Entretanto, não haveria uma definição clara nesse campo de análise sobre o caráter 
de uma política industrial. Ela seria uma dimensão na caracterização do Estado 
desenvolvimentista, que em si mesma não apresentaria traços precisos. “A formu-
lação e a execução da política industrial é o que o Estado desenvolvimentista faz,  
[contudo] a política industrial em si – o que é e como é feita – permanece 
altamente controversa” (Johnson, 1982, p. 26 e 27, tradução dos autores).5 

Entretanto, os avanços nas áreas de economia institucional e mudança 
tecnológica possibilitaram um melhor entendimento da lógica das 
políticas  industriais, seja  sobre um ponto de vista  estático, seja  dinâmico 
(Chang,  2004, p.  105). Ha-Joon  Chang irá defender a necessidade de uma 
definição estrita de política  industrial, argumentando  que as definições 
atualmente existentes são demasiado genéricas para terem utilidade  prática 
(op. cit., p. 109-113). Tendo isso em vista, o autor propõe uma definição:

5. “The making and executing of industrial policy is what the developmental state does, industrial policy itself – what it 
is and how it is done – remains highly controversial” (Johnson, 1982, p. 26 e 27).
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propomos definir política industrial como uma política destinada a indústrias específicas  
(e empresas enquanto seus componentes) para alcançar resultados que são percebidos 
pelo Estado como sendo eficientes para a economia como um todo. Esta definição 
é próxima ao que é normalmente denominado de “política industrial seletiva” 
(Chang, 2004, p. 112, tradução dos autores).6

2.1.1 Justificativas teóricas, diretrizes e objetivos

Dentro da ótica do Estado desenvolvimentista, a justificativa e os objetivos para a reali-
zação de uma política industrial dariam-se pela desigualdade no sistema internacional,  
no qual coexistem países de capitalismo industrial avançado e países de indus-
trialização tardia. Estes últimos estariam em desvantagem e a única forma de 
superar a distância em termos de desenvolvimento seria por uma intervenção 
ativa do Estado visando fomentar a indústria nascente e realizar o catching-up 
(Ferraz, Paula e Kupfer, 2002, p. 553-555). Neste sentido, o processo de industria-
lização nos países periféricos teria uma determinação política, que traria subjacente 
a vontade de sobreviver e se construir como nação. Isso implica que o naciona-
lismo e a mobilização nacional em torno do projeto de desenvolvimento seriam 
fatores fundamentais, principalmente no caso do Leste Asiático, em que as expe-
riências de guerra foram traumáticas e as ameaças vindas do sistema internacional  
eram constantes (Johnson, 1982; Woo-Cumings, 1999).

Portanto, nessa perspectiva analítica, os objetivos econômicos estão 
subordinados a objetivos políticos. O Estado ocupa um papel ativo e não 
meramente corretivo – como nas concepções neoclássicas (Ferraz, Paula e Kupfer, 
2002, p. 553). Há uma preocupação explícita com a estrutura produtiva nacional 
e sua competitividade em nível internacional. Ainda, as políticas industriais 
possuiriam uma natureza discriminatória e particularista (vertical), pela qual se 
incentivaria setores escolhidos a alcançarem objetivos, percebidos pelo Estado 
como eficientes para a economia como um todo (Chang, 2004).

Em termos teóricos, Chang (2004) fundamenta a existência e a racionalidade 
da política industrial com base nas modernas teorias institucionalistas, nas teorias 
evolucionárias da mudança tecnológica e nas teorias que preveem a necessidade 
de o Estado corrigir “falhas de mercado”. Essas bases teóricas assumem o caráter 
oligopolista dos mercados competitivos e negam que haja livre mobilidade de 
recursos e capitais. Também percebem o papel fundamental da inovação no 
processo de crescimento econômico. Fundamentalmente, os mercados falhariam 
em promover uma coordenação adequada entre os agentes e isso provocaria 

6. “We propose to define industrial policy as a policy aimed at particular industries (and firms as their components) 
to achieve the outcomes that are perceived by the state to be efficient for the economy as a whole. This definition is 
close to what is usually called ‘selective industrial policy’” (Chang, 2004, p. 112).
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desperdícios de recursos, justificando a ação estatal, única capaz de promover 
coordenação ex ante.

Assim, as políticas podem ter uma natureza estática, nas quais se objetiva 
estabelecer mecanismos que possibilitem a coordenação ex ante, principalmente 
frente às “falhas de mercado”. E, também, uma natureza dinâmica, no sentido 
de fomentar a inovação e a competição oligopolista (Chang, 2004, p. 113-138).  
A competição excessiva, no modelo de mercado perfeitamente competitivo,  
seria vista pelos gestores como perniciosa. O Estado deveria evitar que isso ocorresse,  
mas sem deixar de fomentar a competição e a seleção entre grandes grupos 
empresariais, buscando criar líderes nacionais competitivos internacionalmente7  
(Amsden, 1989; 2009). Neste sentido, compreende-se que a realização dessas políticas 
seriam “métodos de intervenção conformes ao mercado” (marketing-conforming 
methods of intervention) (Johnson, 1982, p. 317).

2.1.2 Instituições e processo de tomada de decisões

A literatura que estudou o processo de desenvolvimento do Leste Asiático 
enfatizou que, na condução das políticas industriais, destacava-se o papel das 
burocracias fortes, de tipo weberiano, com grande status e espírito de corpo,  
capazes de recrutar os melhores talentos para seus quadros. Estas burocracias estavam 
significativamente insuladas das influências do processo político e estabeleciam 
fortes redes com os setores empresariais, em um contato permanente, inclusive, 
tornando-se gestores do setor privado após a aposentadoria (Johnson, 1982). 

Além de uma burocracia forte e autônoma, outra característica da 
política industrial do Estado desenvolvimentista é que o corpo burocrático está 
concentrado em uma “organização-piloto”, geralmente um ministério forte 
dentro do complexo estatal. Esse aparato institucional é dotado de funções 
mínimas que lhe conferem poder real para conduzir as políticas: planejamento,  
comércio internacional, política energética, produção doméstica e finanças  
(oferta de capital e política tributária). A continuidade institucional desta 
“organização-piloto” possibilita que a política industrial, ao longo do tempo,  
seja marcada pelo aprendizado, pela adaptação e pela inovação.

Nesse centro de poder, os burocratas formulam as políticas industriais e suas priori-
dades estratégicas. Por meio de mecanismos como documentos formais, reuniões em  
conselhos ou mesmo suas redes pessoais, dão sinais ao setor privado dos rumos 
que deverão tomar os investimentos. Desta maneira, equilibram sua autonomia,  

7. Alice Amsden (1989; 2009) enfatiza o papel disciplinador do Estado sobre o capital e o papel dos mecanismos de 
controle sobre a seleção de “líderes nacionais”. Basicamente, o governo realiza exigências de desempenho sobre os 
grupos que recebem incentivos. A lógica da seleção é penalizar aqueles que apresentam más performances e recom-
pensar os com bons resultados. 
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enraizando suas ações juntos aos setores interessados em tais políticas, sendo 
essas práticas fundamentais em resolver problemas de coordenação e de  
assimetria informacional (Evans, 1995; Chang, 2004, p. 322-325; Rodrik, 2007).  
Ressalta-se, ainda, que outro elemento importante é a inovação institucional, com vistas  
a possibilitar a cooperação com o setor privado: conselhos, associações comerciais,  
circulação de burocratas nas empresas privadas, grupos de discussão formais.

Esses arranjos são complementados por um conjunto de instituições que 
possibilitam um papel ativo do Estado no desenvolvimento econômico e no 
direcionamento do investimento a setores estratégicos. Neste sentido, destaca-se o  
papel das empresas estatais8 e do controle do sistema financeiro pelo Estado. 
Sobre esse último ponto, ressalta-se que nas experiências desenvolvimentistas, 
os bancos tiveram um papel muito maior do que os mercados de capitais em 
estruturar e caracterizar os sistemas financeiros. Em muitas dessas experiências, 
encontra-se, ainda, o fato de que grandes parcelas do market share são ocupadas 
por bancos públicos. Os bancos de desenvolvimento assumem predominância 
em financiar o investimento. Em outras, como no caso japonês, há o predomínio 
de bancos privados, sobre os quais o Estado possui forte influência, por exemplo, 
na indicação dos mais altos escalões (Woo-Cumings, 1999; Chang, 2004, 
p. 318-322; Amsden, 2009). 

2.1.3 Instrumentos de política industrial9

• direcionamento do crédito bancário e controle dos padrões e dos níveis 
de investimento, assim como mobilidade de capital entre os setores;

• estabelecimento de critérios de desempenho (mecanismos de controle) 
para quem acessa recursos estatais, como, por exemplo, metas de geração  
de emprego, volume de exportações, elevação da produtividade, expansão do  
market share, redução de custos, investimento em inovações;

• parcerias público-privadas em investimentos de alto risco;

• política antitruste mais preocupada com o desenvolvimento e com a 
competitividade internacional do que com o nível de competição dos 
mercados internos;

• uso de licenças e autorizações governamentais para conduzir os objetivos 
de desenvolvimento e investimento. O controle de entrada em determi-
nados setores também contribui para evitar o sub e o sobreinvestimento,  

8. Geralmente, as empresas estatais atuam na produção de insumos, em indústria de alto risco ou de alta tecnologia. 
É comum que os setores reúnam essas três características. Também é característico que estas empresas desenvolvam 
cadeias produtivas, estabelecendo relações e fomentando o capital privado. 
9. Essa lista de instrumentos foi retirada das seguintes obras: Amsden (2009), Johnson (1982), Woo-Cumings (1999) 
e Chang (2004).
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em situações de incerteza estratégica. Também pode controlar a 
expansão de capacidade produtiva;

• atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D) conduzidas ou finan-
ciadas pelo Estado;

• proteção tarifária à indústria nascente, mesmo que temporária;

• criação de rendas e distorções de preços para guiar os investimentos;

• recession cartel – em períodos de baixa demanda, o Estado pode impor 
limites à produção, evitando guerra de preços; e

• negociated exit/capacity scrapping: em períodos de recessão prolongada 
ou decadência setorial, o Estado pode coordenar a saída de firmas e a 
realocação de recursos.

2.2 Política industrial sob a ótica neoclássica

A ótica neoclássica assume uma visão favorável às políticas horizontais, que buscam  
solucionar problemas sistêmicos, atingindo a todos os mercados, e uma concepção 
restritiva às políticas industriais de caráter vertical. As políticas verticais ou  
setoriais provocariam distorção de preços e desequilíbrios – ou seja, não permiti-
riam que os mercados chegassem aos “right prices” (Chang, 1999, p. 183-185).10 
Outros problemas relacionados às políticas setoriais seriam o lobby e a corrupção. 
Tais políticas só se justificariam quando seus benefícios fossem claramente 
superiores aos seus custos. Por exemplo, no caso de haver setores promissores 
que estariam passando por problemas em função de falhas de mercado, como,  
por exemplo, problemas de assimetria informacional. Também seria possível  
aplicá-las em setores decadentes, passando por rápidos ajustes que levariam a 
custos sociais muito altos, como o desemprego brusco e massivo. Nesses casos, 
a preocupação é evitar grandes perdas de capital físico e humano. Entretanto, 
devem ser evitadas ao máximo, pois, nessa perspectiva, seria muito difícil distin-
guir se a causa da decadência setorial é uma falha de mercado ou um reajuste que 
promove a retirada dos ineficientes (Hay, 1997). 

Ainda, haveria limitações inerentes à atuação governamental sobre políticas 
industriais: o governo tem desvantagem em termos de acesso a informações se 
comparado ao setor privado; haveria escassez de bons administradores nos órgãos 
governamentais, os quais seriam necessários para conduzir as políticas; o setor 
público possui limitações fiscais; o governo está sujeito a pressões de grupos 
organizados em busca de favorecimento. Outro argumento recorrente é que os 

10. Como é sabido, Ha-Joon Chang está longe de ser um autor neoclássico; entretanto, em sua obra encontram-se 
boas discussões sobre essa vertente teórica, que, mesmo possuindo um sentido crítico, fogem da construção de um 
estereótipo teórico a ser atacado. 
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tratados internacionais assinados pelos governos, principalmente no âmbito da 
Organização Mundial do Comércio (OMC) limitariam as possibilidades de fazer 
políticas verticais (Hay, 1997, p. 200 e 201; 218-223).

2.2.1 Justificativas teóricas, diretrizes e objetivos

Para justificar seu posicionamento, a ótica neoclássica parte de alguns pressupostos.  
Os quatro mais importantes para justificar uma política industrial desse tipo 
seriam a hipótese da primazia dos mercados, o modelo de competição perfeita, 
o modelo das vantagens comparativas estáticas e a livre mobilidade de fatores. 
A hipótese da primazia do mercado estabelece que os mercados, naturalmente, 
antecedem, lógica e temporalmente, as outras instituições da sociedade. O modelo 
de competição perfeita assume que a coordenação dos agentes ocorre por meio de 
mecanismos de preços de mercado, a partir dos quais se tomam as decisões sobre 
as quantidades a produzir; assim, não há necessidade de coordenação ex ante; ela se 
dá ex post pelo funcionamento espontâneo dos mercados. O modelo das vantagens 
comparativas estáticas postula que as funções de produção estão dadas de maneira 
que as firmas eficientes em alocar recursos assumam a liderança de mercado.  
A livre mobilidade de fatores (capital, trabalho, tecnologia) assume que a alocação 
e a realocação destes recursos entre os diferentes setores ocorrem sem custos 
(Chang, 2002; Ferraz, Paula e Kupfer, 2002; Chang, 2004; Schapiro, 2013). 

Dados esses pressupostos, a atuação estatal possui sentido quando é feita 
de maneira horizontal, ou  seja, promovendo medidas que incidam sobre o 
sistema econômico como um todo, sem priorizar tal ou qual setor (Hay, 1997). 
Políticas setoriais teriam sentido apenas quando objetivassem minimizar 
falhas de mercados (informação assimétrica, externalidades, bens públicos), 
as quais distorcem os preços e levam a uma alocação subótima de recursos 
(Ferraz, Paula e Kupfer, 2002). A partir desse ponto de vista, 

o papel do Estado é desobstruir a atuação do mercado, mitigando as suas falhas 
e distorções, para que, assim, os produtores possam maximizar os seus interesses, 
ofertando aqueles produtos que resultam de suas atuais vantagens comparativas 
(Schapiro, 2013, p. 14). 

A justificativa é que os mercados, por si só, levam aos “right prices” e à 
alocação eficiente de recursos. Desta forma, é um mecanismo capaz de alcançar o 
equilíbrio no curto e no longo prazos. Sendo assim, não há sentido em falar em 
políticas de desenvolvimento, pois o desenvolvimento é consequência do bom 
funcionamento dos mercados (Chang, 1999).

Por último, vale ressaltar a visão positiva sobre a concorrência. Em termos 
teóricos, o pressuposto da concorrência perfeita é a condição necessária para a 
alocação eficiente de recursos e para a realização das vantagens comparativas.  
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A visão da concorrência assumida por essa ótica é estática, isso é, a concorrência não 
é um processo, não é uma “luta”, é uma estrutura. Desta forma, uma das funções 
mais importantes a ser conduzida por parte do Estado, em uma política industrial, 
é garantir que os mercados operem com o maior nível de concorrência possível, 
ou seja, o número de ofertantes deve tender ao infinito (Hay, 1997; Chang, 2004). 

2.2.2 Instituições e processo de tomada de decisões

Pela ótica neoclássica, as instituições responsáveis pela gestão de políticas indus-
triais têm a necessidade de serem ao máximo protegidas dos interesses políticos. 
Segundo esta visão, o Estado seria facilmente permeável por interesses que 
buscam se favorecer com distorções de mercado, algo que os órgãos governa-
mentais teriam capacidade de impor. A lógica do rent-seeker tende a predominar, 
concomitantemente aos riscos de corrupção. As “falhas de governo” seriam piores 
que as “falhas de mercado”. Neste sentido, as instituições deveriam ter autonomia 
financeira e jurídica para garantir que somente critérios técnicos influenciariam 
em suas decisões (Hay, 1997; Chang, 2002). 

Dadas essas características gerais dos processos decisórios, uma série de 
instituições é recomendada para garantir uma política industrial de caráter 
horizontal e com forte foco na elevação da concorrência e da eficiência sistêmica. 
Destacam-se os órgãos reguladores da concorrência e a legislação antitruste. 
Estes órgãos têm que contar com amplos poderes, como, por exemplo, multar as  
empresas que realizem práticas anticoncorrenciais e impedir ou exigir que se 
desfaçam fusões e aquisições que impliquem diminuição da concorrência.  
Ainda, podem ser exigidas das firmas em processo de fusão que se comprometam  
com metas, como, por exemplo, geração de emprego ou desenvolvimento tecnológico.  
Também são fundamentais as agências reguladoras para os setores que tendem 
ao monopólio natural – como, por exemplo, energia elétrica e infraestrutura  
de telecomunicações (Hay, 1997, p. 204-207).

Outra atuação fundamental do Estado seria a de minimizar as falhas de 
mercado relacionadas a problemas de assimetria informacional. Assim, poder-se-ia  
criar mecanismos públicos difusores de informações sobre mercados e tecnologias.  
Por exemplo, revistas especializadas ou articulação de redes de associações empresariais.  
Missões diplomáticas e redes de embaixadas preocupadas em explorar novos 
mercados no exterior também contribuem para ampliar a base informacional  
(Hay, 1997, p. 208).

No que diz respeito à inovação e à tecnologia, o Estado deve criar insti-
tuições com o objetivo de mitigar a tendência de os investimentos chegarem a 
um equilíbrio subótimo. Neste sentido, destacam-se as legislações que garantem 
incentivos à inovação tecnológica, como, por exemplo, lei de patentes e órgãos 
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responsáveis pelo registro de inovações, marcas e patentes. Também podem ser 
criados órgãos que articulem projetos compartilhados de pesquisa entre empresas 
de um mesmo setor e entre universidades e firmas.

2.2.3 Instrumentos de política industrial11

• políticas de regulação da concorrência;

• “(...) melhorias regulatórias, aprimoramentos tributários e incrementos 
institucionais no ambiente de negócios, como regras de falência,  
procedimentos mais céleres para abertura e fechamento de firmas e 
disciplina da concorrência” (Schapiro, 2013, p. 16);

• regulação dos monopólios naturais e restrição de seus lucros, por meio 
de políticas de preços com fórmulas predeterminadas ou taxações;

• políticas de ampliação de acesso a informações sobre mercados e tecnologias;

• fomentar a parceria de empresas com universidades; para os pequenos e 
médios negócios, pode haver programas específicos que facilitem seu acesso 
às novas tecnologias. O Estado pode fazer com que empresas tenham 
livre acesso ao resultado de pesquisas desenvolvidas em universidades.  
Coordenar empresas de um mesmo setor para que invistam em conjunto 
em pesquisa, por si mesmas;

• políticas de defesa do consumidor e certificações que atestem a quali-
dade dos produtos e dos processos pelos quais são fabricados;

• fomentar um mercado de capital robusto e um sistema de crédito 
privado que facilite o compartilhamento de risco entre empresas e 
investidores nos projetos de investimento e inovação;

• isenções fiscais para compensar os riscos envolvidos em projetos de 
investimento, inovação e exportação; e

• ampliar a capacidade administrativa e empreendedora da economia, 
por meio de políticas educacionais nessa área.

2.3 Política industrial sob a ótica neoschumpeteriana

Assim como a perspectiva do Estado desenvolvimentista, a ótica neoschumpeteriana  
rejeita os pressupostos de equilíbrio de mercado, informação perfeita e racionalidade 
dos agentes: há racionalidade limitada, informação assimétrica e externalidades.  
As assimetrias e as externalidades são a razão da acumulação e do crescimento. 
Nesta perspectiva, o desenvolvimento econômico ocorre justamente pelo 

11. Esses instrumentos de política industrial neoclássica foram retirados das seguintes obras: Hay (1997) e Schapiro (2013).
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processo de “destruição criativa”, na qual a concorrência impulsiona os agentes a  
buscar inovações – principal critério de eficiência para essa visão teórica – 
que os possibilitem ganhar vantagens sobre os concorrentes. Portanto, é uma 
visão intrinsecamente dinâmica dos sistemas econômicos (Gadelha, 2001;  
Ferraz, Paula e Kupfer, 2002, p. 555-558; Schapiro, 2013, p. 15). 

Nesse sentido, a ótica neoschumpeteriana sutilmente diferencia-se da 
perspectiva do Estado desenvolvimentista, a qual percebe que há níveis saudáveis 
e níveis predatórios de concorrência, sendo os limites entre estes níveis passíveis 
de serem avaliados e desenhados pelo Estado. Para os neoschumpeterianos, 
cabe ao Estado promover um ambiente concorrencial em que se promova a 
rivalidade e se fortaleça os agentes (Gadelha, 2001, p. 156). Outra diferença 
importante entre as duas correntes é que, para os neoschumpeterianos, essa lógica 
econômica aplica-se tanto para economias desenvolvidas quanto para as atrasadas  
(Gadelha, 2001, p. 152), enquanto a ótica do Estado desenvolvimentista aplica-se, 
fundamentalmente, aos países de industrialização tardia. 

2.3.1 Justificativas teóricas, diretrizes e objetivos

Para entender alguns aspectos da política industrial neoschumpeteriana, é preciso 
ter em mente a concepção teórica subjacente. A forma como concebem os 
sistemas econômicos é como sistemas complexos, ou seja, sistemas heterogêneos, 
em que as partes possuem relações de interdependência, conduzindo a necessi-
dade de serem integradas. Cada parte – setores econômicos e as organizações que 
os compõem – possui trajetórias evolutivas distintas, sendo afetadas e afetando, 
de maneiras também distintas, a dinâmica sistêmica global. As relações complexas 
entre os agentes e o ambiente em que estão inseridos implicam que as estruturas 
de mercado influenciam as estratégias dos agentes e as estratégias dos agentes 
podem alterar as estruturas de mercado. Por sua vez, o Estado é parte integrante e 
ativa do sistema, capaz de modelar os ambientes institucionais responsáveis pelo 
lucro – os mercados (Gadelha, 2001; Ferraz, Paula e Kupfer, 2002, p. 555-558).

Disso decorre que a própria distinção entre políticas horizontais e verticais 
faz pouco sentido. Uma política horizontal, ao afetar o ambiente econômico, 
atinge de maneira distinta os diferentes setores, em função da variedade de 
trajetórias evolutivas, aprendizados e incorporação tecnológica. As políticas de 
caráter vertical, por sua vez, modificam a estrutura produtiva e a inter-relação 
entre os setores, levando a novas conformações do próprio ambiente global. 
Dados esses aspectos, Gadelha propõe uma definição de política industrial 
neoschumpeteriana como o:

foco da intervenção pública na dinâmica de inovações da indústria, visando promover 
transformações qualitativas na estrutura produtiva e o desenvolvimento das 
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economias  nacionais, mediante ações sistêmicas que  alteram, seletivamente, 
os  ambientes competitivos em que se formam as estratégias  empresariais 
(Gadelha, 2001, p. 161).

Cabe ainda ressaltar que há duas dimensões sobre as quais deve operar 
a política industrial. A primeira é a de curto prazo, na qual a política deve 
fomentar a inovação incremental sobre a estrutura presente de competitividade. 
A segunda é de longo prazo; nessa, a política deve ser estrategicamente orientada à 
mudança estrutural, tendo em vista fomentar inovações que alterem as condições 
de competitividade futura. Ambas operam sob a perspectiva de que o critério de 
eficiência é a inovação (Gadelha, 2001, p. 161-166). 

2.3.2 Instituições e processo de tomada de decisões

Na ótica neoschumpeteriana, as instituições públicas que devem fomentar 
a inovação e o ambiente competitivo são também dotadas de racionalidade 
limitada e a própria política industrial opera sob incerteza. Para minimizar 
esses fatores, faz-se necessária uma alta capacitação técnica dessas instituições 
(Ferraz, Paula e Kupfer, 2002, p. 555-558). De maneira a reduzir as incertezas 
e o voluntarismo na tomada de decisões, também se recomenda áreas de 
“elevada  conectividade” entre setor público e privado, como fóruns e arenas 
de coordenação (Gadelha, 2001, p. 160 e 161).

Dada a compreensão de eficiência enquanto inovação, o Estado deve criar insti-
tuições públicas de geração, difusão e adoção de tecnologias (Carvalho, Carvalho e 
Carvalho, 2014), as quais podem ser universidades, institutos de pesquisa ou redes 
que possibilitem a coordenação setorial. Também é importante a criação de insti-
tuições de financiamento que viabilizem crédito ao setor privado destinado à P&D 
(Wendler, 2013, p. 33 e 34; Carvalho, Carvalho e Carvalho, 2014).

Um aspecto bastante peculiar em relação às outras óticas é a percepção da 
necessidade de integração entre diferentes ministérios (Ciência, Tecnologia e 
Inovação, Educação, Saúde, Meio Ambiente, Defesa, Minas e Energia) na gestão 
de políticas científicas, tecnológicas e de inovação. Também, nessa perspectiva, 
assume-se que é desejável a participação da sociedade na condução dessas políticas, 
cabendo organizar processos democráticos de avaliação, controle e monitora-
mento, de maneira a discutir se os esforços estão sendo direcionados para áreas 
socialmente desejáveis (Wendler, 2013, p. 38-40).
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2.3.3 Instrumentos de política industrial12

• promover interações entre empresas e universidades na busca por inovação;

• regimes e regulamentações específicas sobre as externalidades positivas, 
buscando potencializá-las;

• indução pública à inovação e a sua difusão, pelo lado da oferta e da demanda;

• políticas educacionais e de treinamento tecnológico;

• incentivar a elevação dos gastos em P&D do setor privado, por exemplo, 
por meio de incentivos fiscais;

• estimular um ambiente econômico competitivo;

• apoiar projetos de cooperação e formação de redes entre empresas inovadoras;

• políticas de melhorias em infraestrutura, especialmente na área de 
telecomunicações e tecnologia da informação (TI), tendo em vista o 
papel fundamental do armazenamento e transmissão de dados para o 
desenvolvimento tecnológico;

• políticas de treinamento e realocação de mão de obra frente ao abandono 
de velhas tecnologias e práticas organizacionais e a introdução de novas, 
muitas vezes em setores novos;

• promover a competição entre projetos de pesquisa para receber financiamento, 
pautando objetivos tecnológicos estratégicos;

• estabelecer organizações públicas de pesquisa, laboratórios, universidades e 
centros de pesquisa; 

• realizar estudos de tendência tecnológica; e

• promover melhorias do capital social para o desenvolvimento regional: 
formação de clusters e distritos industriais. 

3 AS POLÍTICAS INDUSTRIAIS NA ERA DO PT (2003-2014)

3.1 Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior (Pitce)

A Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior (Pitce) foi lançada no 
final de 2003. Em termos de diretrizes e objetivos, a Pitce aproxima-se muito de 
uma política industrial de ótica neoschumpeteriana, dando significativa ênfase à 
inovação tecnológica como elemento central que conduz ao aumento da eficiência 
econômica. Esse caráter fica expresso logo nas primeiras páginas do documento 

12. Esses instrumentos de política industrial neoschumpeterianos foram retirados das seguintes obras: Gadelha (2001), 
Wendler (2013), Carvalho, Carvalho e Carvalho (2014) e Schapiro (2013). 
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de lançamento da política, chamado Diretrizes de Política Industrial, Tecnológica e 
de Comércio Exterior:

A Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior tem como objetivo o 
aumento da eficiência econômica e do desenvolvimento e difusão de tecnologias 
com maior potencial de indução do nível de atividade e de competição no comércio 
internacional. Ela estará focada no aumento da eficiência da estrutura produtiva, 
aumento da capacidade de inovação das empresas brasileiras e expansão das expor-
tações (Brasil, 2003, p. 2).

Esse aspecto fica mais claro quando se observa que a política é estruturada 
em três eixos complementares: i) linhas de ação horizontais; ii) opções estratégicas;  
e iii) atividades portadoras de futuro (Salerno e Daher, 2006, p. 4).13 Neste sentido, 
conjugaria ações horizontais com ações focadas em setores específicos, tendo em  
vista o desenvolvimento tecnológico desses setores, mas também a difusão 
horizontal de inovações. Buscar-se-ia criar vantagens comparativas dinâmicas para 
a economia brasileira (Campanário, Silva e Costa, 2005). Neste sentido, no que diz 
respeito à intencionalidade, a Pitce articularia aspectos sistêmicos com dimensões 
particulares, sendo essa uma leitura de orientação neoschumpeteriana. Tal ótica 
também fica expressa na utilização do conceito de Sistema Nacional de Inovação:

O Brasil precisa estruturar um Sistema Nacional de Inovação que permita a articu-
lação de agentes voltados ao processo de inovação do setor produtivo, em especial: 
empresas, centros de pesquisa públicos e privados, instituições de fomento e finan-
ciamento ao desenvolvimento tecnológico, instituições de apoio à metrologia, 
propriedade intelectual, gestão tecnológica e gestão do conhecimento, instituições 
de apoio à difusão tecnológica. Para organizar este sistema é necessário harmonizar 
a base legal; definir sua institucionalidade (atores, competências, mecanismos de 
decisão, modelo de financiamento e gestão, entre outros) e definir suas prioridades 
(Brasil, 2003, p. 11).

Vale ressaltar que a Pitce aproxima-se das políticas identificadas pela ótica 
do Estado desenvolvimentista quando observamos suas “opções estratégicas” 
e os “setores  portadores de  futuro”. O  interessante nesse ponto é seu foco em 
poucos setores,14 para os quais o seu desenvolvimento teria um sentido de catching-up 
e que poderiam ter impactos significativos em reestruturar a economia nacional. 
Inclusive, dois dos setores escolhidos como estratégicos – semicondutores e bens 
de capital – estão entre os mais característicos das experiências desenvolvimentistas. 
Os outros dois setores estratégicos seriam os de software e de fármacos e medicamentos. 

13. Esse trabalho de Salerno e Daher é bastante importante, consistindo em uma espécie de síntese dos resultados da 
política alcançados até o ano de 2006. No período em que foi escrito, Mario Sergio Salerno era diretor de Desenvolvimento 
Industrial da Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI) e Talita Daher era analista técnica desta agência. 
14. O número de setores que serão abrangidos pelas políticas posteriores à Pitce será ampliado significativamente, 
afastando-se dessa característica das políticas dos Estados desenvolvimentistas de direcionar os esforços ao desenvol-
vimento de alguns setores que são estratégicos e representam restrições, ou gargalos, na estrutura produtiva nacional. 
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As  atividades portadoras de futuro seriam a  biotecnologia, a  nanotecnologia e 
a biomassa, energias renováveis/atividades relativas ao Protocolo de Quioto.

Outro elemento importante que conforma a Pitce é o objetivo de fortalecer 
o comércio  exterior. O  foco em exportações foi especialmente marcante 
nas experiências desenvolvimentistas do Leste  Asiático, cumprindo  tanto 
funções  econômicas, dado  o pequeno tamanho do mercado interno daqueles 
países e as restrições no balanço de  pagamentos, quanto  funções  políticas, 
no  sentido de fortalecer o país no sistema  interestatal. Nesses  casos, 
o  foco  exportador, com  grande ingerência estatal em promovê-las e exigi-las 
das empresas  privadas, chegou  a significar restrições ao consumo  interno. 
Entretanto, a forma como o comércio exterior é encarado na Pitce tende muito 
mais ao neoschumpeterianismo, no sentido de alavancar economias de escala e, 
pela competição internacional, impulsionar a inovação, dadas as potencialidades 
já existentes na sociedade brasileira. 

Há, contudo, várias oportunidades para fazer frente aos desafios. As empresas brasileiras, 
se não têm o porte das transnacionais, têm porte mínimo para se inserirem interna-
cionalmente em atividades com economia de escala. A produção científica brasileira é 
ampla e diversificada, e a participação do Brasil na produção científica mundial é maior 
do que a participação do Brasil nas exportações mundiais, e pode ser acionada para 
alavancar o desenvolvimento tecnológico e a inovação (Salerno e Daher, 2006, p. 8).

Essa interpretação assume maior força quando, na página dez do documento 
Diretrizes de Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior, o discurso passa a 
enfatizar o papel do mercado de massas, da elevação da qualidade e da diferenciação 
dos produtos, voltando-se tanto para o mercado interno quanto para o externo.

Desenvolver projetos voltados para o consumo de massa. Ainda que a demanda seja 
o indutor dos investimentos, o objetivo é estabelecer padrões de qualidade, design e 
conteúdo que possibilitem simultaneamente exportações para países com padrão de 
consumo e renda similares ao Brasil. Busca-se, com isso, auferir ganhos de escala e 
alcançar um padrão internacional de produto, reduzindo a dicotomia mercado de 
massas/mercado externo (Brasil, 2003, p. 10).

Portanto, pelas justificativas e pelos objetivos da Pitce, há um forte viés 
neoschumpeteriano. Elementos da ótica do Estado desenvolvimentista são 
secundários.

Essa interpretação é corroborada ao se observar o aparato institucional 
responsável pela gestão da Pitce e as características do processo de tomada de decisões. 
O primeiro aspecto a enfatizar é que, em sua origem, na própria formulação do 
documento Diretrizes de Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior, 
observa-se que a política industrial é bastante insulada nos aparatos burocráticos, 
com pouca interlocução com empresários e trabalhadores ou com outras entidades 
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da sociedade civil. Outra característica importante que já fica evidente nas origens 
e que marcará não só a Pitce, mas todas as políticas industriais posteriores, é o 
número significativo de instâncias estatais envolvidas. Para exemplificar, tomamos 
a citação de Salerno e Daher: 

(...) a Câmara de Política Econômica (CPE), fórum de ministros coordenado pelo 
ministro da Fazenda, e integrado pelos ministros do Desenvolvimento, Casa Civil, 
Secretaria-Geral da Presidência, Planejamento, Ciência e Tecnologia (para as atividades 
de política industrial e tecnológica) e Banco Central, com apoio da Apex, do BNDES 
e do Ipea, começou a discutir as diretrizes de uma política industrial contemporânea 
para o Brasil no início do governo  Lula. O  ministro do  Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior, Luiz Fernando Furlan, coordenou as ações; a CPE 
nomeou o Grupo Executivo da Pitce, composto por representantes dos ministérios 
do  Desenvolvimento, Casa  Civil, Ciência  e  Tecnologia, Fazenda, Planejamento, 
além de Apex, BNDES e Ipea, com a missão de elaborar e propor aos ministros 
diretrizes e programas de uma política  contemporânea, que  apontasse os rumos 
do desenvolvimento brasileiro. Após detalhada discussão com os ministros e com 
o presidente da República (Lula), o documento “Diretrizes de Política Industrial, 
Tecnológica e de Comércio Exterior” foi divulgado no dia 26 de novembro de 2003, 
e  no  dia 31 de março de 2004 foi tornado público um conjunto de programas 
e ações que  iniciaram, na prática, o processo da política industrial e tecnológica 
em curso (Salerno e Daher, 2006, p. 9 e 10).

O aparato de gestão da Pitce, assim como das políticas que a seguiram, 
teve de envolver diversas instâncias estatais, reunindo instrumentos dispersos. 
De  maneira alguma teve a característica das experiências do Leste Asiático de 
possuir uma instância burocrática forte capaz de conduzir a política e dotada dos 
instrumentos para tanto. Pelo contrário, sempre teve de ocorrer um significativo 
esforço de coordenação intragovernamental. Neste aparato diverso de instâncias 
responsáveis, centralidade maior foi dada ao Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior (MDIC) e ao Ministério da Ciência, Tecnologia  
e Inovação (MCTI), mas grande influência teve também o Ministério da Fazenda (MF).  
Outras instituições importantes foram o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), por operar linhas de crédito estratégicas para  
a Pitce, e o Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro), 
dado que um dos objetivos era elevar o padrão de qualidade e o controle metro-
lógico dos produtos industriais (Campanário, Silva e Costa, 2005, p. 13). 

O período de implementação da Pitce também foi intenso na criação de 
novas instituições (De Toni, 2013). Neste sentido, destaca-se a criação da Agência 
Nacional de Desenvolvimento  Industrial  (ABDI),15 em  2004, vinculada  com 

15. Sobre o caráter jurídico, as atribuições, a estrutura interna e as fontes de financiamento da ABDI, ver Lei no 11.080, 
de 2004, disponível em: <http://goo.gl/2fwfZR>. Outras informações podem ser encontradas em: <http://goo.gl/XUEnvb>. 
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a necessidade de articular diversas instâncias para dar conta dos objetivos de 
política industrial. Seu caráter nem de longe se aproxima dos poderosos corpos 
burocráticos das experiências que embasam a ótica do Estado desenvolvimentista. 
O corpo burocrático enxuto e especializado, que tem entre as principais 
atribuições a sistematização de estudos sobre o setor industrial e a realização do 
monitoramento da política industrial, aproxima-se mais do modelo neoclássico, 
o  qual prevê órgãos nesse formato, capazes de cumprir a função estatal de 
minimizar problemas de informação assimétrica. Precisamente, a ABDI seria:

um serviço social autônomo, que independe do orçamento da União: operando 
coordenadamente com o MDIC e o MCT, reúne um corpo profissional enxuto, 
mas dedicado em tempo integral para coordenar ações, monitorar andamento, 
propor novas ações e eventualmente operar algum instrumento específico da Pitce 
(Salerno e Daher, 2006, p. 11).

Outra instituição importante criada no período foi o Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Industrial (CNDI). O objetivo deste conselho seria institucio-
nalizar as relações com representações empresariais e trabalhistas. Nesse espaço 
estabelecer-se-iam diretrizes da política e coordenar-se-iam ações (Campanário, 
Silva e Costa, 2005, p. 11 e 12). Ao que tudo indica, principalmente no período 
de vigência da Pitce, o CNDI operou como um espaço de articulação de consensos 
e de geração de novas ideias que resultaram em medidas importantes como a Lei 
do Bem16 e a Lei de Inovações17 (De Toni, 2013). 

A experiência do CNDI é difícil de ser enquadrada em nossos tipos  ideais. 
Sem  dúvida distancia-se dos modelos do Leste Asiático e mesmo de 
desenvolvimentismos latino-americanos do século XX, pois busca institucionalizar 
um espaço formal de interlocução entre o Estado e o empresariado, mas no qual 
também se inclui os  trabalhadores, caracterizando  um arranjo mais abrangente 
e participativo, próximo de modelos neocorporativos de democracia. Pode-se afirmar 
que se aproxima  mais, novamente, da  ótica  neoschumpeteriana, que  prevê a 
necessidade de fóruns e arenas institucionalizados de relação entre o Estado e 
a  sociedade, como  forma de  elaboração, controle, monitoramento  e avaliação 
das políticas. Esse sentido fica mais claro no documento Diretrizes de Política Industrial, 
Tecnológica e de Comércio Exterior, quando indica a intenção de criar diversos espaços 
de interlocução com a sociedade civil para definir os rumos da política.

É necessário ampliar o debate nacional, mediante a retomada da prática de conferências 
nacionais periódicas. Cabe organizar a discussão em torno de temas estratégicos como 
biotecnologia, novos materiais, tecnologias de informação e comunicação, energia 
e meio ambiente (recursos hídricos, biodiversidade e florestas). As conferências são 

16. Disponível em: <http://goo.gl/p5OuJ>.
17. Disponível em: <http://goo.gl/h8WAw>.
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também um bom instrumento para orientar programas e iniciativas que permitam o 
uso de todo o potencial da ciência e tecnologia no sentido da superação dos desníveis 
regionais (Brasil, 2003, p. 12).

Por fim, analisar-se-á os principais instrumentos  e  medidas de política 
industrial previstos pela  Pitce. O  primeiro aspecto que se destaca é o esforço 
de regulação legal ocorrido durante o período da  Pitce. Variados  projetos 
de lei foram aprovados ou propostos tendo em vista atingir os objetivos da 
política industrial. Entre os mais importantes estão a Lei da Inovação, a Lei do Bem 
(possibilita  incentivos automáticos à  inovação), a  Lei  de  Biossegurança,18 
a Lei Geral da Micro e Pequena Empresa  (MPE),19 a Lei da  Informática20 e o 
Projeto de Lei no 6.529, de 2006,21 voltada para facilitar a abertura e o fechamento 
de  negócios. Em  geral, operam  como medidas sistêmicas neoschumpeterianas 
que incidem horizontalmente sobre a eficiência inovativa da economia como 
um todo. Mas também podemos perceber preocupações de caráter mais próximo 
do recomendado pelas teorias neoclássicas, como a Lei no 6.529 e a Lei das MPEs. 

Articulou-se também significativo número de órgãos e programas de financiamento 
à inovação, como o Fundo de Financiamento de Estudos e Projetos (Finep), o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento de Ciência e  Tecnologia  (FNDCT) e  os  fundos 
setoriais voltados ao desenvolvimento  tecnológico. Em  conjunto, por  exemplo, 
no  ano de 2006, estes  fundos financiaram um total de projetos que ultrapassa a 
marca dos R$ 2 bilhões (Salerno e Daher, 2006, p. 21-23).22 Outra fonte importante 
de recursos foi o próprio  BNDES, que  criou diversos programas de incentivo 
à inovação, destinando mais de R$ 1 bilhão (Salerno e Daher, 2006, p. 16 e 17).

As compras governamentais foram um dos instrumentos mais robustos em 
termos de recursos disponíveis e uma das formas mais diretas de o Estado atuar 
sobre o desenvolvimento industrial, aproximando-se do nosso tipo desenvol-
vimentista. Nesse âmbito, destaca-se o Programa de Mobilização da Indústria 
Nacional de Petróleo e Gás (Prominp), operado por meio dos investimentos 
da Petrobras, que estavam previstos em mais de US$ 56,4 bilhões destinados 
ao mercado brasileiro para o período entre 2006 e 2010. Das aquisições para 
estes investimentos, 65% seriam demandados de empresas brasileiras, com foco 
especial em reativar e modernizar a indústria de construção naval (Salerno e 
Daher, 2006, p. 17 e 18).

18. Disponível em: <http://goo.gl/by2Bi>. 
19. Disponível em: <http://goo.gl/MtEQe>.
20. Disponível em: <http://goo.gl/T5kVmd>.
21. Disponível em: <https://goo.gl/ox27Ol>.
22. No âmbito do financiamento estatal à inovação, também poderíamos incluir o Programa Nacional de Atividades 
Nucleares e o Programa Nacional de Atividades Espaciais. No período da Pitce, juntos, estes programas mobilizaram 
recursos que ultrapassaram R$ 300 milhões em 2005. Sobre estes programas, ver Salerno e Daher (2006, p. 23 e 24).
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A questão da qualificação do trabalho e da mão de obra sempre gera alguma 
polêmica se pode ser considerada como parte da política industrial ou não.  
De qualquer modo, qualquer uma das três óticas aqui esboçadas teria alguma 
diretriz sobre essa temática e, de fato, todas as políticas analisadas possuem um foco 
sobre esse tema. No âmbito da Pitce, a ênfase foi dirigida à formação de pessoal 
de nível superior. Isso ficou expresso na parceria da Pitce com o Sistema Nacional 
de Pós-Graduação, por meio do direcionamento de bolsas em áreas estratégicas  
(Salerno e Daher, 2006, p. 19 e 20) e nos incentivos a uma maior inserção de 
mestres e doutores atuando diretamente nas empresas. Sobre esse último ponto, 
o Finep lançou editais destinando até R$ 60 milhões para a contratação de 
mestres e doutores pelo setor privado, o que foi viabilizado pela Lei do Bem  
(Salerno e Daher, 2006, p. 14).

Para fomentar o comércio exterior, diversos instrumentos foram articulados. 
A Agência de Promoção das Exportações (Apex-Brasil), junto ao Ministério das 
Relações Exteriores (MRE), atuaram na promoção comercial e na prospecção 
de mercados. Também foram criados centros de distribuição no exterior.23  
No âmbito da Lei do Bem, instituiu-se o Regime Especial de Aquisição de Bens 
de Capital para Empresas Exportadoras (Recap) e o Regime Especial de Tribu-
tação para Empresas Exportadoras de Software (Repes). O BNDES também criou 
linhas de financiamento à exportação e ao investimento de empresas brasileiras  
no exterior (Salerno e Daher, 2006, p. 24-28; Teixeira, 2006; Ribeiro e Lima, 
2008, p. 36-44; Costa e Souza-Santos, 2010; Menezes, 2010).

Em relação ao capital estrangeiro, a Pitce seguiu a direção de atrair inves-
timentos externos, de maneira que instalassem não somente a produção fabril, 
mas também centros de pesquisa e desenvolvimento. Para tanto, criou-se a Sala 
de Investimentos da Presidência da República (PR) e o Programa de Atração de 
Centros de Investimentos (Salerno e Daher, 2006, p. 22 e 23). 

Por último, enfatizam-se alguns traços do direcionamento da Pitce aos 
setores de bens de capital e semicondutores. Para o setor de bens de capital, 
houve robusta atuação do BNDES, que destinou R$ 66 bilhões para este setor 
entre 2003 e 2005. E, com o programa Modermaq, de modernização industrial,  
destinado a pequenas e médias empresas, R$ 2,54 bilhões foram alocados  
(Salerno e Daher, 2006, p. 29).

No programa de semicondutores, diversas iniciativas foram tomadas com 
objetivo de internalizar o ciclo de produção de chips, indo desde o projeto até 
a fabricação. Aqui, uma das medidas que se aproxima bastante das experiências 
desenvolvimentistas é a criação da Ceitec S.A., empresa estatal que contará com 

23. Em 2008, havia centros de distribuição nas cidades de Miami, Lisboa, Frankfurt, Varsóvia e Dubai.
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um laboratório-fábrica, possibilitando o desenvolvimento e a produção dessa 
tecnologia (Salerno e Daher, 2006, p. 38-41). 

Em geral, os instrumentos previstos pela Pitce são coerentes com uma 
perspectiva neoschumpeteriana. Mas, alguns elementos desenvolvimentistas 
fazem-se presentes, principalmente pela importância do BNDES no financia-
mento dos investimentos e da internacionalização (comércio exterior e investi-
mentos diretos no estrangeiro) e pelo papel fundamental do Estado brasileiro no 
financiamento da inovação. 

Esse aspecto parece estar mais vinculado a efeitos de path dependence 
da experiência desenvolvimentista brasileira, observada entre as décadas de 
1930 e 1980, do que de intencionalidade dos formuladores em criar aparatos insti-
tucionais robustos capazes de “dirigir o mercado”. A própria lógica de instituições 
que foram criadas ou fortalecidas no período, como a ABDI e a Apex-Brasil, tende a 
confirmar essa interpretação, pois, ao que tudo indica, entre as principais funções 
que exercem está a de atuar sobre problemas informacionais, tanto de mercado 
quanto de governo, não operando dentro de uma lógica “dirigista”. Neste sentindo, 
emerge  uma das características centrais da  Pitce: tentar  ordenar e  coordenar, 
em um só projeto de desenvolvimento industrial, instrumentos diversos, mais ou 
menos eficazes, disponíveis e dispersos em múltiplas instâncias estatais.

3.2 Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP)

A Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP) foi lançada em maio de 2008 e 
previa metas para o ano de 2010. Para compreender seu sentido geral, é preciso 
ter em mente que o próprio governo a percebia como uma continuidade da Pitce. 
Em sua formulação, é mais bem estruturada que a política anterior e, em suas 
metas, mais ambiciosa. Na interpretação de Guerriero:

o foco repete aquele da Pitce de aumentar a competitividade sistêmica da indús-
tria brasileira com incentivos às atividades de pesquisa e inovação tecnológica;  
e os instrumentos institucionais e legais estabelecidos no período anterior foram 
mantidos e ampliados. Pode-se afirmar que a PDP é um avanço em relação ao 
aprendizado dos anos em que vigorou a Pitce. Além de diagnósticos setoriais e 
busca por aumento da competitividade, a política reconhece a necessidade de 
instrumentos mais abrangentes e melhorias na gestão e governança. É nesse quesito 
que a PDP inova, introduzindo metas gerais e setoriais a serem perseguidas pelos 
gestores (Guerriero, 2012, p. 156).

Portanto, em suas justificativas e em seus objetivos, continua próxima da  
visão neoschumpeteriana. A estrutura lógica/conceitual da PDP é mais clara  
do que a da Pitce, e, grosso modo, pode ser identificada na própria organização do  
documento de lançamento, este intitulado Política de Desenvolvimento Produtivo: 
inovar e investir para sustentar o crescimento, podendo ser sintetizada da seguinte forma:  
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objetivo central da política > desafios > metas > políticas (sistêmicas, estratégicas e 
estruturantes) (Dieese, 2008, p. 12).

Já no título do documento fica explícito o objetivo central, que é sustentar 
o crescimento e os principais desafios enfrentados, que seriam elevar os níveis de 
inovação e investimento da economia. Isso se reflete nas macrometas (chamadas de  
“metas-país”) previstas que dizem respeito: i) ao aumento da taxa de investimento; 
ii) à elevação do gasto privado em P&D; iii) à ampliação da participação das 
exportações brasileiras no mercado mundial, envolvendo também ampliar os inves-
timentos diretos no exterior; e iv) à dinamização das MPEs, incluindo ampliar o 
número dessas empresas entre as exportadoras (Brasil, 2008, p. 19 e 20). 

É possível considerar que a elevação do investimento seria a principal forma 
de atingir o objetivo de crescimento sustentável. Entretanto, isso não ocorreria a 
qualquer preço, muitos menos ao custo da estabilidade de preços. Também, não se 
abandonaria o padrão de liberalização comercial, financeira ou cambial, mantendo 
uma percepção da competição como benéfica para fomentar o crescimento.  
A estratégia principal para atingir a meta é melhoria do ambiente sistêmico.

Ressalte-se que a PDP não propôs qualquer interferência na gestão macroeconômica 
da taxa de câmbio, tampouco medidas comerciais de proteção frente à concorrência 
de produtos manufaturados importados. Pelo contrário, não se propôs reverter essa 
pressão competitiva, mas usá-la como estímulo para o aumento das capacitações e 
produtividade dos produtores brasileiros. A PDP, neste quesito, ampliou a gama 
de instrumentos de facilitação e redução de custos para a atividade inovativa e do 
investimento (Guerriero, 2012, p. 160).

Ainda sobre essa questão, Guerriero aponta que:

o aumento de competitividade proposto não é de caráter espúrio, protecionista, 
mas de promoção das capacitações, redução de gargalos logísticos e regulatórios. 
Ademais, são propostas medidas de desoneração tributária e programas especiais 
de financiamento. A intensificação de defesa comercial também é um vetor impor-
tante em alguns desses programas, ressalvando que seus resultados são limitados ao 
combate de práticas ilícitas e em geral demorados. No contexto de moeda valori-
zada como um dado estrutural, portanto, a competição internacional exerce pressão 
do seu lado da “pinça”, enquanto a política industrial esforça-se em promover o 
fortalecimento do outro lado, a competitividade (Guerriero, 2012, p. 181).

Para atingir as metas, a PDP desdobra políticas em três eixos: i) ações sistêmicas;  
ii) destaques estratégicos; e iii) programas estruturantes. As ações sistêmicas 
envolveriam a:

(...) definição de um conjunto de novas iniciativas direcionadas ao enfrentamento de 
restrições de nível sistêmico – isto é, relativas a condições de competitividade que ultra-
passam o nível da empresa e do setor –, privilegiando-se, neste âmbito, medidas com  
incidência direta sobre o desempenho da estrutura produtiva, especialmente nos 
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planos fiscal-tributário, do financiamento ao investimento e à inovação, e da segu-
rança jurídica (Brasil, 2008, p. 14).

Os destaques estratégicos seriam temas de políticas públicas de caráter sistêmico 
ou setorial e teriam seis focos: i) regionalização; ii) MPEs (capacitação para o mercado 
externo e geração de postos de trabalho); iii) exportação (ampliação, diversificação e 
equilíbrio do setor externo); iv) integração produtiva com América Latina e Caribe – 
foco  no Mercado Comum do  Sul  (Mercosul), articulando  cadeias  produtivas; 
v) integração com a África; e vi) produção ambientalmente sustentável (Brasil, 2008, 
p. 14 e 15; Dieese, 2008, p. 7).

Os programas estruturantes para sistemas produtivos seriam uma abordagem 
para dar conta do universo de sistemas produtivos (setores, cadeias, segmentos 
e complexos produtivos). Tal abordagem seria necessária, pois as economias 
contemporâneas seriam complexas, ou seja, seria difícil delimitar fronteiras claras 
entre as atividades econômicas (Brasil, 2008, p. 15 e 16). Neste sentido, volta a  
ficar explícita a linha neoschumpeteriana com o entendimento da economia 
como um sistema complexo. 

Esses programas estruturantes seriam os principais meios de atingir  
as macrometas, ocupando, assim, um lugar central na PDP (Brasil, 2008, p. 28).  
Eles partiriam da definição de estratégias e objetivos para alcançar metas de médio/
longo prazos, adequadas a cada caso específico, a saber: liderança mundial, conquista 
de mercados, focalização (especialização produtiva em áreas de alta tecnologia), 
diferenciação (de produtos e serviços) e ampliação de acesso ao consumo.

Uma das consequências dessa leitura é que, diferentemente da Pitce,  
que elegeu alguns poucos setores e atividades portadoras de futuro para se focar, 
a PDP ampliou o número de setores24 (ou, melhor dizendo, sistemas produtivos) 
abrangidos pelos programas estruturantes, que se desdobraram em três categorias. 
A primeira são os programas mobilizadores em áreas estratégicas, que abrangeriam 
o complexo industrial da saúde, tecnologia de informação e comunicação (TIC), 
energia nuclear, complexo industrial de defesa, nanotecnologia e biotecnologia. 
Nesses setores o desafio seria superar obstáculos científicos e tecnológicos para 
a inovação, exigindo o uso de diversos instrumentos e articulação entre setor 
privado, institutos tecnológicos e comunidade científica (Brasil, 2008, p. 30).

A segunda categoria seriam os programas para fortalecer a competitividade, 
que seriam direcionados a setores com potencial exportador ou que gerassem 
efeitos de encadeamento sobre a estrutura industrial. Os setores previstos são:  
o complexo automotivo, a indústria de bens de capital (sob encomenda e seriados), 

24. O número total de setores previstos no documento de apresentação da PDP era de 25. Em 2009, adicionam-se dois 
novos setores aos programas para fortalecer a competitividade: eletrônica de consumo e indústria de brinquedos. Na tese 
de Guerriero (2012), são avaliados os resultados de ações direcionadas para 33 setores durante a vigência da PDP. 
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a indústria naval e de cabotagem, a indústria têxtil e de confecções, o complexo de 
couro, calçados e artefatos, o setor de higiene pessoal, perfumaria e cosméticos,  
o setor de madeira e móveis, plásticos, o complexo produtivo do biodiesel,  
a agroindústria, a construção civil e o complexo de serviços (Brasil, 2008, p. 30).  
Ainda se inclui no documento a possibilidade de integrar outros setores no 
decorrer da política. Como se pode perceber, é um conjunto bastante hetero-
gêneo de atividades econômicas, algumas delas envolvendo alta tecnologia,  
como a indústria naval e a de bens de capital; outros são setores intensivos em 
mão de obra e que vêm sofrendo fortes perdas em função das pressões competi-
tivas de importações, como o setor de calçados e o moveleiro.

A terceira categoria seria de programas para consolidar liderança, que envol-
veriam setores que já estariam entre os mais competitivos do mundo e precisariam 
de apoio para expandir ou consolidar a liderança. O foco estaria no complexo 
produtivo do bioetanol, no complexo industrial do petróleo, gás e petroquímica,  
no complexo aeronáutico e nos complexos produtivos de commodities, como mineração,  
siderurgia, celulose e carnes. Sem dúvida aqui se encontra um dos principais e mais 
visíveis focos da PDP: a aposta nas grandes empresas nacionais para elevar as taxas 
de investimento e inovação e ampliar a projeção internacional do capital nacional.  
Neste aspecto, a PDP assume um tom próximo da ótica do Estado desenvolvimentista,  
dados a preocupação e o cuidado em fortalecer o capital nacional enquanto um 
projeto de Estado.25 

Entretanto, é preciso ponderar que, em linhas gerais, a intenção da 
política distancia-se dessa ótica desenvolvimentista, evitando posturas dirigistas. 
Corrobora essa interpretação a visão do Departamento Intersindical de Estatística 
e Estudos Socioeconômicos (Dieese):

claro está que, a exemplo da Pitce e diversamente de outros planos industriais ou 
de desenvolvimento, o setor público não participa como empreendedor, mas, sim, 
como grande incentivador e fomentador, via oferta de crédito em maior volume e 
em melhores condições; isenções e subsídios fiscais e medidas administrativas que 
facilitam a rotina, principalmente, das empresas exportadoras (Dieese, 2008, p. 12).

Também, corrobora a análise de Guerriero, inclusive sobre instrumentos 
que podem ser identificados como característicos do desenvolvimentismo, como, 
por exemplo, as compras governamentais:26

à exceção do apoio técnico, que é fundamental e sem controvérsia, o poder de 
compra estatal e a regulação podem ser poderosos instrumentos de cobrança ou 
estímulos por obrigações e contrapartidas que poderiam ser implementadas para 

25. Para uma análise dos resultados dessa política, ver Almeida (2009).
26. Aqui é importante salientar que as compras governamentais já na Pitce eram um importante instrumento de 
política industrial. Com o anúncio da descoberta do pré-sal, em 2008, crescem em importância. 
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acelerar ou direcionar as decisões empresariais. Entretanto, evitou-se na formulação 
da PDP utilizar medidas que pudessem ser considerados dirigistas ou de excessiva  
intervenção do Estado na economia. Pelo contrário, as medidas da PDP são muito 
mais associadas à “cenoura” (da usual expressão para fazer o burrico andar), enquanto a  
função do “bastão” é deixada para a concorrência (Guerriero, 2012, p. 165).

Sobre o aparato institucional responsável pela gestão da PDP e as caracterís-
ticas do processo de tomada de decisões, ressalta-se que, diferentemente da Pitce, 
sua elaboração parece ter sido menos insulada e fruto de maior diálogo com o 
setor privado, pelo menos é o que o próprio documento de lançamento afirma 
(Brasil, 2008, p. 13). Contudo, mesmo já havendo experiência de participação de 
centrais sindicais no CNDI, ao que tudo indica, os trabalhadores ficaram de fora 
de suas formulações:

há que se registrar, também, a ausência dos trabalhadores nas várias etapas do plano. 
Eles sequer aparecem como simples destinatários de alguma das metas estabelecidas. 
A parceria do setor privado com o setor público, fundamental para a concretização 
da PDP, segundo seus formuladores, restringe-se ao capital. Temas como metas de 
emprego, renda, saúde e segurança, ganhos de produtividade, formas de contratação e 
outros aspectos caros aos trabalhadores não fazem parte explícita da formulação da PDP.  
Não há previsão da participação direta dos trabalhadores e de suas entidades repre-
sentativas fortalecendo o diálogo social como instrumento de implementação do 
plano. Essa postura causa certa estranheza, uma vez que as discussões tripartites 
sobre assuntos dessa natureza têm sido mais do que uma rotina, mas uma orientação 
política importante do atual governo (Dieese, 2008, p. 12).

Importante para compreender a estrutura de gestão da PDP é percebê-la 
como uma continuidade da Pitce que, em grande medida, tentou solucionar os 
problemas de coordenação intragovernamental. Buscou-se melhorar os fluxos de 
informação e decisão definindo atribuição de funções e responsabilidades com 
maior clareza (Dieese, 2008, p. 5; Guerriero, 2012, p. 168). Outro aspecto priori-
tário era fortalecer a interlocução com o setor privado. No próprio documento de 
lançamento da política isso fica explícito: 

ao longo da sua implementação, a Política de Desenvolvimento Produtivo requererá 
um significativo esforço de coordenação, seja para integrar as ações governamentais 
de forma eficiente, seja para viabilizar uma interlocução sistemática e produtiva com 
o setor privado. No cenário atual, o principal desafio da política não é uma eventual 
indisponibilidade de recursos, ou a inexistência de instrumentos de política, mas a 
necessidade de empregar recursos e instrumentos de forma eficiente e em articu-
lação com o setor privado (Brasil, 2008, p. 37).

Para dar conta dessas questões, o documento indica:

de outra parte, para promover a articulação entre os setores público e privado, caberá 
ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Industrial – CNDI atuar, em acordo 
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com sua missão institucional, como instância superior de debate, aperfeiçoamento, 
validação e monitoramento da Política de Desenvolvimento Produtivo, analisando a  
evolução dos programas, indicando possíveis realinhamentos, e identificando 
oportunidades para novos programas e iniciativas. A cada seis meses, o Conselho 
Gestor prestará contas ao CNDI. O Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia –  
CCT, também será consultado e informado, periodicamente. Ao mesmo tempo, 
serão fortalecidos e aprimorados os demais mecanismos de interlocução existentes,  
como os fóruns de competitividade, as câmaras de desenvolvimento, as câmaras 
setoriais, as câmaras temáticas e os grupos de trabalho. Outra importante instância 
de articulação público-privada são os Planos Estratégicos Setoriais – PES,  
desenvolvidos pela ABDI, em parceria com representantes dos setores público e privado, 
em seus respectivos comitês gestores (Brasil, 2008, p. 38).

A coordenação geral da política, aconselhada pelo CNDI, ficaria a cargo do 
MDIC e seria acompanhada por um conselho gestor, formado por representantes 
dos seguintes ministérios: Casa Civil; Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão (MPOG); MCTI e MDIC. A Secretaria Executiva reuniria a ABDI,  
o BNDES e o MF. Por fim, haveria uma divisão de funções na execução e no 
acompanhamento dos programas. As ações sistêmicas seriam coordenadas pelo MF;  
cinco programas dos destaques estratégicos seriam coordenados pela ABDI;  
seis dos programas mobilizadores em áreas estratégicas seriam coordenados  
pelo MCT; doze Programas para o Fortalecimento da competitividade pelo MDIC;  
e sete programas para consolidar e expandir a liderança pelo BNDES. 

Em linhas gerais, continuam valendo as interpretações que foram feitas para 
a Pitce sobre sua estrutura de gestão. As diferenças não são radicais, mas incre-
mentais, buscando melhorar a eficiência da tomada de decisões e da execução. 
Também houve a intenção de ampliar a interlocução com o setor privado e 
foram definidas metas (tanto as “metas-país” quanto as metas específicas para  
os programas), de modo a tornar a política mais transparente e funcional, no sentido  
de sinalizar suas intenções ao mercado. Contudo, a proposta de fazer conferências 
junto à sociedade civil para aprimorar a política foi abandonada, provavelmente 
por não terem sido operacionalizadas no âmbito da Pitce.

Em relação aos instrumentos e às medidas previstos pela PDP, também podem 
ser vistos como continuidade da Pitce (inclusive, muitas das medidas tomadas 
por essa política foram mantidas), porém ampliadas. Ao observar esse aspecto,  
percebe-se que a herança desenvolvimentista ficou mais explícita, utilizando 
estruturas estatais como o BNDES e a Petrobras de maneira mais robusta, o que, 
por esse ponto de vista, aproxima a PDP do tipo ideal de política industrial de um 
Estado desenvolvimentista. 

No documento de lançamento da PDP são previstos quatro tipos de instru-
mentos a serem usados: 
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no âmbito governamental, a política lançará mão de quatro categorias de instrumentos:  
instrumentos de incentivo: crédito e financiamento, capital de risco e incentivos fiscais. 
Poder de compra governamental: compras da administração direta e de empresas 
estatais. Instrumentos de regulação: técnica, sanitária, econômica, concorrencial.  
Apoio técnico: certificação e metrologia, promoção comercial, gestão da propriedade 
intelectual, capacitação empresarial e de recursos humanos, coordenação intrago-
vernamental e articulação com o setor privado (Brasil, 2008, p. 23).

Os instrumentos de incentivos foram muito importantes e abrangentes, 
destacando-se a redução do Imposto sobre Produção Industrial (IPI) para uma 
ampla gama de setores, a prorrogação da depreciação acelerada para novos inves-
timentos, a redução do prazo para ressarcimento do Programa de Integração 
Social (PIS)- Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep) 
e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) na compra 
de máquinas e equipamentos (Dieese, 2008, p. 7). Esses instrumentos seriam 
muito bem vistos à luz da ótica neoclássica. Porém, o mais importante deles será 
o financiamento e os créditos concedidos pelo BNDES que, pela sua centralidade 
na política, conferirá um tom desenvolvimentista. 

A previsão de recursos que seriam disponibilizados pelo BNDES para  
a indústria, entre 2008 e 2010, era de R$ 210 bilhões (Brasil, 2008, p. 24), enquanto 
na Pitce, entre 2003 e 2005, esse valor foi de R$ 122 bilhões (Salerno e Daher, 
2006, p. 28).27 Portanto, houve um crescimento de 72% nesses recursos, indicando 
um fortalecimento do banco enquanto instrumento de política industrial.  
Vale lembrar que o BNDES foi a instância responsável pelos sete programas que 
objetivavam a expansão e a consolidação da liderança de empresas nacionais. 
Neste sentido, pode-se argumentar que esse foi um dos eixos centrais da PDP, o 
que a aproxima de um caráter desenvolvimentista.

O uso de compras governamentais também subsidia essa interpretação. 
Na própria Pitce, por meio do Prominp, esse instrumento já havia se sobres-
saído como um dos recursos centrais para o Estado direcionar investimentos. 
No período de vigência da PDP, houve também o anúncio da descoberta do 
pré-sal, o que fortaleceu ainda mais a possibilidade de utilizar esse instrumento 
na cadeia de petróleo e gás, com o desafio de ampliar o nível tecnológico das 
cadeias produtivas. Outros setores em que ocorreram experiências interessantes 
do uso desse instrumento foram a indústria de defesa, TIC, energia nuclear  
e saúde – articulada com o programa Mais Saúde (Guerriero, 2012, p. 166 e 197).

Também houve significativo avanço no financiamento à inovação. O Plano 
de Ação de Ciência, Tecnologia e Inovação do MCTI previu investimentos de  
R$ 41 bilhões em infraestrutura de ciência e tecnologia (C&T) (Brasil, 2008, p. 26).  

27. Valores expressos em termos nominais. 
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Os investimentos do Finep ultrapassariam a marca de R$ 1 bilhão. A nova 
linha de financiamento ao capital inovador do BNDES previa a destinação de  
R$ 6 bilhões (CNI, 2008, p. 3).

Dadas essas medidas, percebe-se que a PDP ampliou significativamente os 
recursos operados pela política industrial e utilizou de instrumentos mais incisivos, 
ampliando  a capacidade de o Estado dirigir o  investimento, mesmo  que 
prezando por uma postura não  estatizante. Vale  ressaltar, ainda, que  a leitura 
de sua formulação era  otimista, atribuindo-a  o principal objetivo de sustentar 
o crescimento. Com a crise mundial que vem à tona no segundo semestre de 2008, 
o caráter da PDP passa a ser predominantemente anticíclico, sendo incorporada 
pelo Programa de Sustentação do Investimento e articulada com o Programa de 
Aceleração do Investimento. Neste sentido, o papel do Estado ampliou-se e teve 
uma significativa importância em impedir que a crise atingisse o Brasil, logo após 
ter sido desencadeada  internacionalmente. Por  fim, deixa-se  uma citação de 
Guerriero que, em sua tese de doutorado, avaliou minuciosamente os resultados 
dessa política:

em resumo, a PDP é de forma geral muito ambiciosa na articulação dos instru-
mentos disponíveis, porém pouco ambiciosa em suas metas. Isso reflete a provável 
dificuldade da definição do que é desejável do ponto de vista da estrutura industrial 
para o Brasil. O não cumprimento de suas metas não significa o fracasso da política. 
Pelo contrário, ao longo do período de sua vigência foram construídos diversos 
instrumentos e capacitações foram desenvolvidas dentro do Estado brasileiro para 
manejar esses instrumentos e articulá-los com as demais políticas de governo.  
O horizonte de tempo da PDP foi bastante restrito, mas a política industrial é 
fundamentalmente uma tarefa de longo prazo (Guerriero, 2012, p. 228).

3.3 Plano Brasil Maior (PBM)

O Plano Brasil Maior (PBM) foi lançado em 2011 e previa ações a serem execu-
tadas até o ano de 2014. O cenário em que foi concebido era pessimista para o 
setor industrial, com a vigência de juros altos, câmbio valorizado, pouca margem 
para manobras macroeconômicas, crise internacional e queda nos índices de 
crescimento da indústria, o que reascendeu os debates sobre desindustrialização 
(Dieese, 2011, p. 1-3; Schapiro, 2013, p. 23). Em seus objetivos, previa elevar 
a competitividade industrial, fomentando a inovação e a agregação de valor  
(Brasil, 2011, p. 7; Dieese, 2011, p. 9).28 O subtítulo da política é Inovar para competir.  
Competir para crescer e indica a preocupação com o crescimento econômico, o que  
já se verificava nas políticas anteriores. O viés neoschumpeteriano é explícito,  
o que também não é novidade. 

28. Nessa nota técnica do Dieese, encontra-se tanto a avaliação deste órgão sobre o PBM quanto a carta de apresen-
tação do plano anexa, a qual se referem as citações a partir da página nove.
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Se na PDP percebe-se um esforço significativo de racionalização e melhor 
estruturação conceitual da política em relação à Pitce, o PBM possui uma estrutura 
muito mais  simples. Ele  se organiza em duas  dimensões: sistêmica  e  setoriais. 
A  dimensão sistêmica direcionaria ações em temas  transversais, a  saber: 
comércio exterior; investimento; inovação; formação e qualificação profissional; 
produção sustentável; competitividade de pequenos negócios; ações especiais em 
desenvolvimento regional; e bem-estar do consumidor. 

As diretrizes setoriais seriam dadas pelas dimensões estruturantes, que seriam  
as seguintes: fortalecimento de cadeias produtivas; novas competências tecnológicas 
e de negócios; cadeias de suprimento em energias; diversificação das exportações; 
e internacionalização e competências na economia do conhecimento natural.  
Estas dimensões estruturantes seriam o elo entre as ações sistêmicas e as ações verticais 
que se focariam no item organização setorial, envolvendo os seguintes setores:  
sistema da mecânica, eletroeletrônica e saúde; sistemas intensivos em escala; 
sistemas intensivos em trabalho; sistemas do agronegócio; comércio, logística e 
serviços pessoais (Brasil, 2011, p. 8).29 

Na apresentação de sua lógica, alguns aspectos que diferenciam o PBM em 
relação às políticas anteriores já ficam evidentes. A inclusão entre as dimensões 
estruturantes do setor de energia e de economia do conhecimento natural 
(commodities como petróleo, minério de ferro e soja) é algo novo. Em grande 
medida, isso se relaciona com a exploração do pré-sal, com a necessidade estru-
tural de elevar a oferta energética e com o papel das exportações de commodities 
no desempenho geral da economia brasileira. É interessante, também, a inclusão 
de setores intensivos em trabalho (refletindo uma preocupação defensiva frente 
à concorrência de importados), o setor de agronegócios (vinculado à economia 
do conhecimento natural), a agregação de setores tão díspares, como mecânica, 
eletrônica e saúde e também de comércio, logística e serviços pessoais em um 
único “sistema industrial”. 

Mais do que inovação na concepção da política, esse item da organização 
setorial expressa a fragilidade e, até mesmo, certo tom de improvisação na sua 
formulação. Fica a aparência de que se buscou agregar em uma única política 
todas as demandas advindas de setores específicos, independentemente de serem 
industriais ou não (mesmo que, por exemplo, comércio e logística sejam partes 
fundamentais de qualquer cadeia produtiva industrial, não são uma indústria 
propriamente dita e poderiam contar com políticas específicas, exclusivas e mais 

29. No total, seriam atingidos dezenove setores. O setor agroindústria seria, ainda, desmembrado em nove setores, 
a  saber: carnes  e  derivados; café  e produtos  conexos; frutas,  sucos  e  polpas; vinho; chocolates, balas, confeitos, 
amendoins  e  derivados; pesca  e  aquicultura; lácteos; bebidas  frias; óleos  e  farelos. A  desoneração da folha de 
pagamento chegou a abranger 55 setores e o total da renúncia fiscal estimada por essa desoneração, entre 2011 
e 2014, seria de R$ 42.072 bilhões (Brasil, 2014). 
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apropriadas). Sem dúvida, essa é uma tendência que já se percebia na PDP e se 
consolida no PBM. Uma das implicações disso é justamente perder um direcio-
namento de foco, não se realizando escolhas estratégicas em termos de consolidar 
novos padrões tecnológicos ou competitivos (como seria esperado de uma política 
neoschumpeteriana ou de uma política desenvolvimentista).

Nesse sentido, é difícil de incluir em qualquer um dos tipos ideais que 
foram formulados, pois a lógica dessa política é atuar sobre todos os gargalos, 
mas não de maneira predominantemente horizontal (como previsto pelo  
modelo neoclássico), e sim em praticamente todos os setores relevantes da 
economia, de modo vertical. Ou seja, é vertical, mas perde o caráter de seleção 
estratégica, geralmente vinculado a este tipo de política. Assim como é horizontal, 
mas não como a política horizontal neoclássica recomenda, objetivando uma 
diminuição da carga tributária geral da economia, por exemplo.

A primeira observação a se fazer sobre a estrutura de gestão do PBM e de 
seu processo de tomada de decisões é que não se repete, pelo menos em sua formu-
lação inicial, o esforço encontrado na PDP de se ter definições claras nas funções 
e atribuições de coordenação e execução dos diversos programas. Essa falta de 
definições sobre as prerrogativas de cada órgão levaria a reproduzir os históricos 
problemas de coordenação, impactando a capacidade decisória e de execução da 
política (Schapiro, 2013). 

Em sua estrutura, o CNDI teria a função superior de aconselhamento e o 
MDIC seria responsável pela coordenação, que seria acompanhada por um comitê 
gestor formado por representantes da Casa Civil, do MDIC, do MF, do MCTI 
e do MPOG, com funções de gerenciamento e deliberação. No nível de articu-
lação e formulação, cada setor contaria com comitês executivos, formados por  
representantes dos órgãos responsáveis pelas políticas que incidem sobre o setor 
e por um Conselho de Competitividade Setorial, por meio do qual se teria 
interlocução com entidades da sociedade civil e representantes dos empresários e  
dos trabalhadores. Ainda nesse nível, para atuar nas áreas transversais, foram criadas  
as Coordenações Sistêmicas, também envolvendo membros dos diversos órgãos 
responsáveis por essas ações (Brasil, 2011, p. 18). 

Ressalta-se, porém, que essas instâncias setoriais tiveram pouca efetividade, 
variando muito a periodicidade de reuniões e sua efetividade em propor ações 
(Schapiro, 2013, p. 35-40). Algo recorrente, verificado não só no PBM, mas 
nos outros dois casos de políticas industriais antes analisados, é essa dispersão 
decisória que gera problemas informacionais e de coordenação. Neste sentido, 
distancia-se não só dos modelos de Estado desenvolvimentista, em que há 
centralização em um órgão-piloto com força política, capacidade técnica e 
interlocução com o empresariado para executar políticas, mas também do  
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modelo neoclássico, que prevê organizações igualmente fortes, mas insuladas  
e enxutas. De alguma maneira, as políticas aproximaram-se mais, em seu caráter 
institucional, do modelo neoschumpeteriano, que prevê um caráter multite-
mático em suas políticas industriais, exigindo coordenação entre diversos órgãos 
governamentais.

Isso é coerente com os objetivos das políticas que, em geral, seguiam a 
perspectiva evolucionária. Entretanto, esbarra não só em problemas de coordenação,  
mas na própria força das burocracias de órgãos como o BNDES, herança desen-
volvimentista, e do MF, bastião das políticas de estabilização, os quais são respon-
sáveis por diversos e importantes instrumentos de política industrial. Outros 
fatores a serem considerados são a baixa autonomia do Estado frente às pressões 
do empresariado (sem dúvida, uma das causas da perda de foco progressiva das 
políticas industriais) e a baixa capacidade de sustentar uma interlocução perma-
nente com outros atores da sociedade civil, como centrais sindicais. Mario Schapiro 
estudou essa dimensão política institucional do PBM com profundidade, por isso 
apresenta-se aqui uma longa citação deste autor:

no que toca ao desenho institucional e à burocracia, tem-se que a governança do PBM,  
assim como já ocorrera com a Pitce e a PDP, não é centralizada em uma única 
agência de Estado, funcionando, isso sim, como uma espécie de hub institucional 
das diferentes agências e órgãos de governo, contando ainda com uma burocracia 
ad hoc. Esta conformação dificulta a coordenação da política e favorece uma certa 
cacofonia decisória. Ao funcionar como um hub e não como uma agência com 
capacidade autônoma de decisão, o arranjo do PBM acaba sendo uma estrutura 
institucional oca, já que as competências decisórias formais não estão ali, mas nos 
órgãos constituintes (ministérios, autarquias, empresas estatais e bancos públicos). 
Ainda que esse espaço possa, em tese, promover o encontro dos atores e a sua coor-
denação, as medidas continuam demandando um processo administrativo interno 
em cada órgão – as leis e os decretos, entre outros instrumentos, continuarão 
tramitando entre os diversos órgãos formalmente competentes, e o seu enforcement 
depende da ação dos respectivos órgãos constituintes. Há debilidades de coorde-
nação e de implementação – daí a cacofonia decisória. (...) Essas questões podem 
estimular uma informalidade decisória (decisões para além do arranjo): dado o 
fator cacofonia e os custos de transação correspondentes, há incentivos para que os 
atores substituam as instâncias do PBM pelas esferas de funcionamento político –  
como despachos diretos com ministros e com a presidente. A opção por este 
caminho pode explicar, por exemplo, o porquê do funcionamento assistemático dos 
comitês executivos e dos conselhos de competitividade, descrito na subseção 3.2. 
O problema potencial é o menor controle público das agendas de política industrial.

(...)

Dessa forma, a política industrial ocorre para além do MDIC. Esse fato tende a 
favorecer a construção de uma política nos limites de responsabilização dos diversos 
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órgãos de origem que participam de sua concepção e implementação. Afinal, os 
diversos funcionários e mesmo os ministros envolvidos são primeiramente respon-
sabilizados pelas suas pastas e atribuições e não pelo teor de efetividade da política 
industrial, que acaba sendo um resultado de acordos e tramitações entre órgãos 
também dotados de outras atribuições. O resultado disso aparece no sintoma da difi-
culdade de coordenação da política industrial (Schapiro, 2013, p. 35 e 36; 38 e 39).

Ao se observar os instrumentos e as medidas previstos pelo PBM (Dieese, 2011, 
p.  10-13), verifica-se que, em grande parte, eles seguem os caminhos das 
políticas  anteriores. Também há continuidade na tendência de expansão 
dos recursos. Por exemplo, no BNDES, previa-se desembolsos de R$ 500 bilhões 
entre 2011 e 2014 (Dieese, 2011, p. 7).30 

Algumas novas ênfases são interessantes. Por exemplo, observam-se medidas 
mais detalhadas de defesa comercial e de promoção das exportações. Previa-se, 
também, inicialmente, a desoneração da folha de pagamento para setores inten-
sivos em trabalho (confecções, calçados e artefatos, móveis, software) que, depois, 
foram ampliados para outros setores, e a criação do regime especial automotivo. 
Em relação às compras governamentais, a aprovação da Lei no 12.349/201031 
instituía a preferência para empresas nacionais em licitações públicas em até 25% 
sobre preços, em relação a bens e serviços estrangeiros (Dieese, 2011, p. 10-12). 

Destaca-se que na área de formação e qualificação de mão de obra, o PBM 
articulou o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), 
voltado  para a formação técnica em nível de segundo  grau, programa  este de 
amplo alcance. Em nível superior, desenvolveu-se o programa Ciência sem Fronteiras, 
que concede bolsas para estágios de graduação e cursos de pós-graduações no exterior, 
para estudantes brasileiros, em áreas tecnológicas (Brasil, 2011, p. 14).

Portanto, não há novidades radicais quando olhamos para os instrumentos, 
valendo as interpretações realizadas sobre os casos anteriores. Pode-se, ainda, 
ponderar que, quando in action, pelo menos de acordo com Schapiro (2013),  
o PBM acabou priorizando medidas horizontais, de cunho ricardiano,  
aproximando-se, assim, de nosso tipo neoclássico. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho possui um limite intrínseco, pois não analisa a política industrial 
em sua execução, mas é focado em sua formulação estratégica, assim como 
proposta nos principais documentos apresentados pelo governo à sociedade.  
De todo modo, possibilita compreender o sentido desta formulação. Desta forma, 

30. O resultado concreto foi que, entre 2011 e 2014, o BNDES destinou R$ 465.907 bilhões aos setores contemplados 
pelo PBM, representando 80% do total de desembolsos do banco (Brasil, 2015). 
31. Disponível em: <http://goo.gl/R8zrGV>. 
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em relação à intencionalidade, percebe-se que há um padrão, o qual se repete 
nas três políticas que foram analisadas: a aposta de que uma política industrial 
é um elemento necessário para promover o crescimento econômico. Para tanto, 
seria fundamental a atuação do Estado em incentivar a inovação e o investimento 
por meio de melhorias no ambiente institucional e do financiamento direto do 
setor privado. Entretanto, há limites para tal estratégia: não se deve assumir uma 
postura estatizante e dirigista, como ocorreu nas experiências desenvolvimentistas.  
No plano das intenções, a lógica que predomina é neoschumpeteriana.

Ainda sobre os limites da política industrial, subjacente às formulações 
está a concepção de que não compensa sacrificar a estabilidade econômica em 
prol do crescimento econômico. A política macroeconômica não pode subordi-
nar-se aos objetivos de desenvolvimento industrial e tecnológico. Neste sentido,  
há uma forte tendência para que, na prática, a política assuma contornos neoclássicos,  
o que se expressa na agenda de desonerações fiscais e tributárias que esteve 
presente nas três políticas: há uma leitura de que o “custo Brasil” – ou seja,  
custos sistêmicos enfrentados por todos os setores – é um dos principais entraves 
ao desenvolvimento. 

Entre as três políticas industriais, percebe-se que há fortes elementos de conti-
nuidade e a maior parte das mudanças foram incrementais,32 podendo-se interpretar 
a política subsequente como uma atualização da política anterior. Os instrumentos 
e as medidas em sua maioria foram mantidos, renovados e ampliados, não havendo 
mudanças substanciais em sua lógica. Houve significativo esforço de melhorar a 
formulação conceitual das políticas, principalmente entre a Pitce e a PDP, e de dar 
conta dos problemas de coordenação entre as diversas instâncias estatais responsáveis 
pela execução. Contudo, a estrutura de gestão não sofreu alterações profundas.

A intencionalidade dos agentes políticos responsáveis pela política industrial,  
para se tornar realidade, tem que sempre lidar com características estatais estruturadas 
historicamente, algumas impondo-se como desafios, outras como oportunidades.  
Por um lado, há elementos de path dependence que remetem à formação histórica 
do Estado brasileiro e que incidem negativamente sobre a política industrial atual.  
Isso se expressa na própria descentralização dos instrumentos e nas disputas de 
poder entre burocracias que possuem lógicas de ação distintas e variados graus  
de capacidade administrativa e decisória. Os diferentes espaços de poder também 
possuem diferentes formas de se relacionar com os grupos societários que possuem 
interesse nos rumos da política industrial. Esses aspectos acompanham as três 
políticas e se expressam no desafio de resolver os problemas de coordenação política. 

32. Uma mudança que podemos identificar como profunda é a ampliação dos setores abrangidos pelas políticas, 
incluindo setores que poderiam ser questionados em seu caráter estratégico e setores que poderiam ser questionados 
se o mais apropriado seria incluí-los em uma política industrial ou realizar outra política mais direcionada e específica. 
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Por outro lado, há efeitos de path dependence positivos que remetem ao 
desenvolvimentismo que se fez presente no Estado brasileiro no século XX e se 
expressam nos instrumentos disponíveis para o governo executar suas diretrizes. 
O legado de poderosas instituições públicas, como o BNDES e a Petrobras, 
progressivamente ganhou força nas políticas industriais, sendo otimizado como 
importantes formas de o governo atingir seus objetivos. 

A existência de uma política industrial não é algo óbvio e dado. 
Depende,  em  grande  medida, das  preferências, da  intencionalidade e do poder 
dos governantes, assim como dos grupos sociais com os quais estão articulados e das 
correlações de forças inter e intrapartidárias. Depende, também, dos recursos financeiros 
e técnicos/administrativos da burocracia estatal. Neste sentido, a trajetória das políticas 
industriais adotadas no ciclo de governos do PT até 2014 ilustra bem essa combinação de 
intencionalidade de governo, estruturas e capacidades estatais, relações sociais e políticas 
que permeiam o Estado. A despeito de uma linha geral de continuidade e de progressão 
que caracterizou as passagens da Pitce à PDP e desta ao PBM, pode-se assinalar que o 
seu grau de correspondência aos nossos tipos ideais de política industrial apresentou 
uma  variação. As  intenções centrais de molde neoschumpeteriano e o respectivo 
enfoque institucional sistêmico marcam originalmente a Pitce e permanecem nas 
políticas posteriores. Contudo, a passagem da Pitce à PDP pela ampliação de recursos 
e instrumentos, mas sobretudo pela importância central do BNDES (crédito seletivo) 
e  crescente da Petrobras (compras  governamentais), evidenciou  a presença de um 
marcado tom  desenvolvimentista, ainda  que sem figurar qualquer estratégia para 
a  (re)configuração da estrutura  industrial. Ao  contrário, a  grande ampliação do 
número de setores contemplados com a política  industrial, ainda  mais acrescido 
na passagem ao  PBM, indica  a ausência de qualquer seletividade  setorial, seja  de 
cunho  neoschumpeteriano (em  vista do dinamismo das inovações e sua  difusão), 
seja de cunho desenvolvimentista (em vista do caráter estratégico para a estrutura 
produtiva almejada).

A falta de seletividade setorial e o caráter defensivo do PBM, explícito na 
inclusão de setores intensivos em trabalho, conduzem, basicamente, à aceitação da 
estrutura produtiva existente, que precisa ser “defendida” pela política industrial. 
Tal aceitação pode explicar-se pela já referida ausência (ao que parece, crescente) 
de autonomia do Estado para definir a estrutura industrial desejada, pois grande 
parte dos interesses produtivos estabelecidos lograram incluir-se na ampla lista 
de setores beneficiários da política industrial. Aceitar a estrutura industrial 
existente implica aceitar a primazia do mercado na alocação setorial dos recursos.  
Se dermos centralidade a essa característica do PBM, aliada à crescente importância 
das desonerações e reduções tributárias (predomínio geral de medidas de  
política horizontais), então a política industrial brasileira teria se aproximado, menos no  
nível das concepções do que no nível das práticas, do tipo ideal neoclássico.



285
Política Industrial no Brasil: uma análise das estratégias propostas  
na experiência recente (2003-2014)

REFERÊNCIAS

ALMEIDA, M. Desafios da real política industrial brasileira no século XXI. 
Brasília: Ipea, 2009. (Texto para Discussão, n. 1452).

AMSDEN, A. Asia’s next giant: South Korea and late industrialization. Oxford: 
Oxford University Press, 1989.

______. A ascensão do “resto”. São Paulo: Editora da Unesp, 2009.

BRASIL. Diretrizes de Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior. 
Brasília: Casa Civil, 2003.

______. Política de Desenvolvimento Produtivo: inovar e investir para sustentar 
o crescimento. Brasília: MF, 2008.

______. Plano Brasil Maior 2011/2014: inovar para competir. Competir para crescer. 
Brasília: MDIC, 2011.

______. Relatório de Acompanhamento das Medidas Sistêmicas. Brasília: 
MDIC, 2014.

______. Balanço Executivo 2011-2014. Brasília: MP, 2015.

CAMPANÁRIO, M. A.; SILVA, M. M.; COSTA, T. R. Política Industrial,  
Tecnológica e de Comércio Exterior: análise de fundamentos e arranjos institucionais. 
In: SEMINÁRIO IBEROAMERICANO DE GESTIÓN TECNOLÓGICA,  
11., 2005, Salvador. Anales... Salvador: Altec, 2005. 

CARVALHO, A. C.; CARVALHO, D. F.; CARVALHO, R. B. S. C. Política 
industrial de inovações tecnológicas em um ambiente de competitividade sistêmica. 
Amazônia, Organizações e Sustentabilidade, v. 3, n. 1, jan.-jun. 2014. 

CHANG, H.-J. The economic theory of the developmental State. In: WOO-CUMINGS, M.  
The developmental State. Ithaca: Cornell University Press, 1999.

______. Rompendo o modelo: uma economia política institucionalista alternativa 
à teoria neoliberal do mercado e do Estado. In:  ARBIX,  G.  et  al.  (Orgs.). 
Brasil, México, África do Sul, Índia e China: diálogo entre os que chegaram depois. 
São Paulo: Editora Unesp, 2002.

______. Institutional foundations for effective design and implementation of 
selective trade and industrial policies in the least developed countries: theory 
and evidence. In: CHANG, H. J. (Ed.). Globalisation, economic development 
and the role of the state. London: Zed Books, 2004.

CNI – CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA. Avaliação da 
Política de Desenvolvimento Produtivo. Brasília: CNI, 2008. 



planejamento e políticas públicas | ppp | n. 47 | jul./dez. 2016286

COSTA, A. D.; SOUZA-SANTOS, E. R. Internacionalização de empresas brasileiras: 
restrições de financiamento e papel do BNDES. Economia  &  Tecnologia, 
Curitiba, ano 6, v. 23, p. 167-174, 2010. 

DE TONI, J. Novos arranjos institucionais na política industrial do 
governo Lula: a  força das novas ideias e dos empreendedores políticos. 2013. 
Tese (Doutorado) – Universidade de Brasília, Brasília, 2013.

DIEESE – DEPARTAMENTO INTERSINDICAL DE ESTATÍSTICA E  
ESTUDOS SOCIOECONÔMICOS. Política de Desenvolvimento Produtivo: 
nova política industrial do governo. São Paulo: Dieese, 2008. (Nota Técnica, n. 67).

______. Considerações sobre o Plano Brasil Maior. São Paulo: Dieese, 2011. 
(Nota Técnica, n. 102).

EVANS, P. Embedded autonomy: States and industrial transformation. 
Princeton: Princeton University Press, 1995. 

FERRAZ, J. C.; PAULA, G. M.; KUPFER, D. Política industrial. In: KUPFER, D.;  
HASENCLEVER, L. (Orgs.). Economia industrial. Rio de Janeiro: Campus, 2002.

GADELHA, C. A. G. Política industrial: uma visão neo-schumpeteriana sistêmica 
e estrutural. Revista de Economia Política, v. 21, n. 4, p. 149-171, 2001.

GUERRIERO, I. R. Formulação e avaliação de política industrial e o caso da PDP.  
2012. Tese (Doutorado) – Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2012. 

HAY, D. A. Política Industrial no Brasil: um quadro de referência. Planejamento 
e Políticas Públicas, Rio de Janeiro, n. 16, p. 197-232, 1997.

JOHNSON, C. Miti and the Japanese miracle: the growth of industrial policy, 
1925-1975. Stanford: Stanford University Press, 1982.

MENEZES, N. B. Inserção internacional do Brasil: uma análise da política 
governamental de incentivo à internacionalização de empresas (1997-2005). 
2010. Dissertação (Mestrado em Ciências Sociais) – Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2010. 

RIBEIRO, F.; LIMA, R. C. Investimentos brasileiros na América do Sul: 
desempenho, estratégias e políticas. Rio de Janeiro: Funcex, 2008. Disponível em: 
<http://goo.gl/2V4kbM>.

RODRIK, D. Industrial Policy for the Twenty-first Century. In: RODRIK, D.  
One Economics, Many Recipes: Globalization, Institutions and Economic Growth. 
Princeton: Princeton University Press, 2007. 

SALERNO, M. S.; DAHER, T. Política Industrial, Tecnológica e de Comércio 
Exterior (Pitce): balanço e perspectivas. Brasília: [s.n.], 2006.



287
Política Industrial no Brasil: uma análise das estratégias propostas  
na experiência recente (2003-2014)

SCHAPIRO, M. G. Ativismo estatal e industrialismo defensivo: instrumentos 
e capacidades na política industrial brasileira. Rio de Janeiro: Ipea, 2013. 
(Texto para Discussão, n. 1856).

TEIXEIRA, A. G. A internacionalização de empresas brasileiras e o papel do 
Estado. In: VELLOSO, J. P. R. et al. (Orgs.). Por que o brasil não é um país de 
alto crescimento? Rio de Janeiro: José Olympio Editora, 2006.

WEBER, M. Sociología de la religión. Buenos Aires: Letras Universales, 2005. 

WENDLER, P. G. Políticas públicas de inovação comparadas: Brasil e China 
(1990-2010). 2013. Dissertação (Mestrado) – Universidade de Brasília, Brasília, 2013.

WOO-CUMINGS, M. Introduction: Chalmers Johnson and the politics of nationalism  
and development. In: WOO-CUMINGS, M. (Ed.). The  developmental  State. 
Ithaca: Cornell University Press, 1999.

Originais submetidos em abril de 2015. Última versão recebida em outubro de 2015. Aprovado em novembro de 2015.


